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Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 175/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
Inspecção-Geral da Educação.



N.o 299 — 29 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 753

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 26 312/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 30 de
Novembro de 2000:

Aura Cristina Rosa da Lança Coelho, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, para o exercício
do cargo de directora do Departamento do quadro de pessoal do
Instituto da Comunicação Social, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 26 313/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 30 de
Novembro de 2000:

Maria Stella Sampaio Teixeira da Silva Lino, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, pre-
cedendo concurso, em comissão de serviço, para o exercício do
cargo de chefe de divisão do mesmo quadro de pessoal, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 1182/2000. — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 12.o, n.o 3, e 21.o, n.os 3, 4 e 8 do
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 290/2000, de 14 de Novembro, e do n.o 3
do artigo 4.o deste último diploma, com as dos artigos 3.o e 18.o,
n.o 6, alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para
exercer o cargo de director-geral de Pessoal e Recrutamento Militar
o tenente-general piloto aviador José Augusto Valente de Oliveira
Simões.

2 — A presente nomeação fundamenta-se na demonstrada capa-
cidade do nomeado enquanto e no exercício do cargo de director-geral
de Pessoal deste Ministério, tendo ainda como suporte o seu currículo
profissional, revelador da aptidão profissional exigida para o exercício
do cargo.

3 — O presente despacho produz efeitos a contar de 19 de Novem-
bro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

Curriculum vitae

(síntese)

O tenente-general José Augusto Valente de Oliveira Simões ocupa
actualmente o cargo de director-geral de Pessoal do Ministério da
Defesa Nacional.

Nasceu em Lisboa em 1942 e frequentou o Liceu de Pedro Nunes
entre 1953 e 1960.

Aos 18 anos ingressou na Academia Militar e aí frequentou o curso
de aeronáutica, o qual concluiu em 1964. No mesmo ano foi qualificado
em instrutor de voo de T-37, função que manteve durante sete anos,
dos quais os últimos dois como comandante de esquadra.

Em 1972 foi transferido para Angola, onde desempenhou as funções
de oficial de operações do Comando Aéreo Leste e pilotou aviões
C-45, C-47 e helicópteros ALIII.

Em 1973-1974 frequentou o curso geral de guerra aérea, após o
qual foi promovido a major e colocado na Base Aérea de Monte
Real, onde pilotou aviões F-86F.

Nos princípios de 1976 foi colocado na Base Aérea do Montijo,
onde se qualificou em Fiat G-91 e em 1977 transferido novamente
para a Base Aérea de Monte Real, onde se manteve até ao final
de 1980, pilotando F-86 e T-38, tendo comandado a Esquadra 201
(defesa aérea) em 1978 e o Grupo Operacional em 1979.

Em 1980 foi nomeado chefe do Grupo de Operações do Projecto
SICCAP (Sistema Integrado de Comando e Controlo Aéreo de Por-

tugal), no Estado-Maior da Força Aérea, e em 1983, na sequência
da promoção a coronel, coordenador do mesmo Projecto, no qual
se manteve até 1987.

Entre Fevereiro de 1987 e Junho de 1988 comandou a Base Aérea
de Monte Real. Durante este período foi qualificado em A7-P.

Entre Setembro de 1988 e Setembro de 1991 foi conselheiro militar
(Força Aérea) na Delegação Permanente de Portugal na NATO, par-
ticipando em Otava e em Budapeste, como assessor técnico, nas nego-
ciações «Open Skies». No seu regresso a Portugal, foi novamente
nomeado coordenador do Projecto SICCAP.

Em 1992-1993 frequentou o curso superior de guerra aérea, tendo
sido promovido a major-general em 21 de Setembro de 1993 e colocado
no Comando Operacional da Força Aérea como 2.o comandante.

Em Novembro de 1996 foi transferido para o Estado-Maior-General
das Forças Armadas, assumindo a chefia da Divisão de Planeamento
Estratégico Militar, onde se manteve até Março de 1998.

Foi promovido ao presente posto em 26 de Março de 1998, passando
a desempenhar as funções de comandante do Pessoal da Força Aérea.

Em 3 de Janeiro de 2000 foi nomeado director-geral de Pessoal
do Ministério da Defesa Nacional, cargo em que se manteve até 20
de Novembro.

Tem um total de quatro mil e quatrocentas horas de voo, em treze
tipos de avião.

É licenciado em Ciências Políticas pelo Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas (ISCSP). Possui o Cambridge Proficiency Cer-
tificate em inglês e o curso de pára-quedismo do Aeroclube Uni-
versitário.

Durante a sua carreira militar o tenente-general Oliveira Simões
foi distinguido com vários louvores e condecorado duas vezes com
a medalha de prata de serviços distintos, medalha de mérito militar
de 1.a classe, medalha comemorativa das companhas, medalhas de
ouro colectivas de valor militar e serviços distintos e medalha de
mérito aeronáutico de 1.a classe.

O tenente-general Oliveira Simões é casado e tem um filho e uma
filha.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Rectificação n.o 3106/2000. — Por ter saído com inexactidão o
nome do cônsul honorário no Nepal publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, rectifica-se onde se lê «Rajendra Khumar» deve
ler-se «Rajendra Kumar Khetan».

11 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Gabinete, António
Montenegro.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 18 136/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso externo de ingresso com vista ao preenchimento de 16 lugares
na categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, do quadro I de pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral de Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, sobre
a existência de excedentes, a qual informou não existirem efectivos
disponíveis para colocação na referida categoria e tem por base o
despacho conjunto n.o 1064/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000.

3 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento das
vagas acima mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-

blicada em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — competem, genericamente, ao assis-
tente administrativo funções que se enquadram em directivas gerais
dos dirigentes e chefias, de pessoal, contabilidade, expediente, arquivo,
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economato, aprovisionamento e património, tendo em vista assegurar
o funcionamento dos órgãos incumbidos da prestação de bens e
serviços.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é em
Lisboa, e o vencimento é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos gerais de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — os referidos no artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que a seguir se indicam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão republicada em
anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, os candidatos ao pre-
sente concurso deverão possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente;

b) Os candidatos deverão igualmente possuir conhecimentos de
informática ao nível do utilizador, tendo em conta a espe-
cificidade, bem como as exigências da função para que é
aberto o respectivo concurso.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Provas escritas de avaliação de conhecimentos (n.o 5 do

artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão
republicada em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho):

a) Prova de conhecimentos gerais que obedece ao programa
de provas aprovado através do despacho n.o 13 381/99, de
1 de Julho, do Director-Geral de Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, com a duração de noventa minutos e que
incidirá sobre as matérias indicadas em anexo a este aviso;

b) Prova de conhecimentos específicos, com a duração de
noventa minutos, que incidirá sobre as matérias constantes
do programa de provas aprovado pelo despacho conjunto
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9
de Junho de 1984, anexo a este aviso, mantido em vigor pelo
n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhecimentos espe-
cíficos têm carácter eliminatório, sendo excluídos todos os candidatos
que obtiverem uma classificação inferior a 9,5 valores, em qualquer
uma delas.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão obriga-
toriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com a avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção, que avaliará, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, serão apreciados os seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.4 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada de todos os métodos de selecção considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Processo de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director do Depar-
tamento Geral de Administração do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção até ao termo do prazo de can-
didatura, para o Serviço de Expediente, Palácio das Necessidades,
Largo do Rilvas, 1350-276 Lisboa, dele constando os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Identificação do concurso a que se candidata.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
obrigatória dos seguintes elementos, para além de outros jul-
gados necessários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 2 será no entanto dispensada desde que os
candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas sepa-
radas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixados no átrio principal do Palácio
das Necessidades, Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo do
Rilvas, em Lisboa.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Pereira Correia, assessor principal.
1.o vogal efectivo — Maria Madalena de Azevedo Cosme, técnica

superior de 1.a classe.
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2.o vogal efectivo — Justina das Dores Veríssimo Guerreiro,
chefe de secção.

1.o vogal suplente — Luís Filipe Mendes de Matos, assistente
administrativo especialista.

2.o vogal suplente — Maria de Lurdes de Almeida Baptista
Pinheiro, assistente administrativa principal.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

ANEXO

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — Prova de conhecimentos específicos:
A — Princípios gerais de direito e organização do poder político:

1) Noções de direito;
2) O direito como conjunto de normas jurídicas que disciplinam

a vida em sociedade, sua hierarquia, valor e força vinculativa;
3) Interpretação das leis e sua vigência;
4) Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais;

5) Noção de Estado;
6) Funções do Estado;
7) Estrutura do Governo.

B — Regime jurídico da função pública:

1) Preenchimento de lugares e cargos:

Recrutamento e selecção;
Provimento;
Mobilidade;
Intervenção do Tribunal de Contas;
Posse;
Cessação do exercício da função pública: aposentação, exo-

neração e demissão;

2) Quadros e carreiras:

Quadros de pessoal — noção de lugar e de cargo;
Noção e tipos de carreiras;

3) Classificação de serviço;
4) Regime de duração e horário de trabalho.

C — Contabilidade pública:

1) Generalidades sobre a Administração Pública:

Noção de serviços públicos;
Regimes de administração;
Direcção-Geral do Orçamento;
Tribunal de Contas;

2) Receitas e despesas públicas:

Receitas públicas;
Despesas públicas;

3) Despesas com o pessoal:

Vencimentos;
Diuturnidades:
Gratificações;
Abono de família e prestações complementares;
Subsídio de refeição;

Subsídios de férias e de Natal;
Outros abonos;
Documentos que acompanham as folhas de vencimentos;

4) Despesas com a aquisição de bens e serviços:

Conceito de bens e serviços;
Competência para autorização de despesas;
Formalidades para a realização de despesas públicas;
Casos especiais;
Aquisição de material no estrangeiro.

5) Processamento de folhas de despesa:

Prazos de entrada nas delegações da contabilidade pública;
Processamento;
Cabimentos;
Verificação;
Liquidação;
Autorização de pagamento;
Pagamento.

Legislação recomendada aos candidatos para a preparação da prova
de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Princípios gerais de salários e estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, e 413/93, de
23 de Dezembro.

Carta ética.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decretos-Leis n.os 48/94 e 49/94, ambos de 24 de Fevereiro,
e Decreto-Lei n.o 53/94, também de 24 de Fevereiro, repu-
blicado, na íntegra, pelo Decreto-Lei n.o 430/99, de 22
de Outubro.

Legislação recomendada aos candidatos para a preparação da prova
de conhecimentos específicos:

a) Constituição da República Portuguesa;
b) Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio,
e pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/98,
de 2 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Contabilidade pública:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Contrato (extracto) n.o 2267/2000:

Francisco Melro — contrato de prestação de serviços em regime de
avença de 17 de Novembro de 2000, nos termos do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, conjugado
com o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
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na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29
de Julho, para prestar colaboração técnica na área da conjuntura
económica no Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 4
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com
o artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 2016/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Eugénio Carvalho Barata cessou, em 1 de Março do corrente
ano, a comissão de serviço que vinha exercendo como director-adjunto
do Departamento Geral da Administração do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, cargo aquele equiparado a subdirector-geral;

Considerando que o referido ex-dirigente teria direito à criação
do lugar de técnico superior principal, com efeitos reportados a 1
de Março de 1994, por aplicação da redacção primitiva da alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com fundamento na cessação, naquela data, da comissão de serviço
em que se encontrava nomeado à data da publicação do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, nos termos previstos no seu artigo 3.o,
mantido em vigor por força da alínea b) do artigo 40.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o mesmo perfez no exercício ininterrupto das
funções dirigentes para que foi nomeado após a publicação do citado
Decreto-Lei n.o 34/93, dois módulos de tempo de serviço, reunindo,
deste modo, os requisitos para ascender à categoria de assessor prin-
cipal, nos termos do actual estatuto do pessoal dirigente;

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, aprovado pela Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 1 de Março de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 3107/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 25 187/2000 (2.a série), na p. 19 818,
rectifica-se que onde se lê «ficando assim posicionado no escalão 3,
índice 152» deve ler-se «ficando assim posicionado no escalão 4,
índice 166».

13 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 26 314/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000 do director da Escola Náutica
Infante D. Henrique:

Abel Viriato Conde de Amorim, professor-adjunto de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal docente da Escola Náutica Infante
D. Henrique — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de
20 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DO PLANEAMENTO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1183/2000. — Obtida a anuência da fun-
cionária, é requisitada para exercer funções na SILOPOR — Empresa
de Silos Portuários, S. A., Ana Isabel Maria Coucêlo de Azevedo
Santana, técnica profissional especialista do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento
e da Administração do Território, nos termos do disposto no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 226/96, de 29 de Novembro. Esta requisição produz
efeitos a partir de 27 de Outubro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento,
Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 315/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 2.o, 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado em Direito Alberto
António Rodrigues Coelho, subdirector-geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa Nacional, para o exercício
de funções de adjunto do meu Gabinete, com a remuneração que
compete ao cargo que detém.

2 — O nomeado fica autorizado a beneficiar das faculdades pre-
vistas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a 19 de Novembro de
2000.

30 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 26 316/2000 (2.a série). — Considerando que a
comissão de serviço do subdirector-geral de Pessoal e Recrutamento
Militar do Ministério da Defesa Nacional se encontra suspensa, nos
termos do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Nomeio, ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
em regime de substituição, o licenciado Jorge Manuel Viana Marques
Barra, director de serviços de Desenvolvimento de Recursos Humanos
da Direcção-Geral de Pessoal deste Ministério, para o cargo de sub-
director-geral de Pessoal e Recrutamento Militar.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Novembro
de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 26 317/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo para substituir o chefe do meu Gabinete, nas suas ausências
e impedimentos, o meu adjunto, licenciado Alberto António Rodrigues
Coelho.

4 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro de Caldas.

Despacho n.o 26 318/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, e encontrando-se verificados
os requisitos neles previstos, prorrogo por seis meses a comissão do
coronel de infantaria Hélder dos Santos Castro Rodrigues, no desem-
penho das funções de director técnico do Projecto n.o 1 — Apoio
à Organização e Funcionamento do Ministério da Defesa Nacio-
nal/Estado-Maior-General das Forças Armadas Angolanas, inscrito
no Programa-Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
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em país da classe C. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 26 319/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio por um período de seis
meses o 100272, 1.o SAR FZ Eusébio Espada da Costa, para desem-
penhar funções no âmbito do Subprojecto n.o 1-A do Programa Qua-
dro de Cooperação Técnico-Militar com a República Democrática
de São Tomé e Princípe.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

17 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 2017/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 6 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 043604-G, MAJ TOMET
Carlos Alberto Diogo da Costa Paizinho, para o cargo SJ-3152 Meteo-
rological Officer, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

15 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

Portaria n.o 2018/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 6 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 045218-B, MAJ TOCC
Ivo Paulo Lamas Delgado, para o cargo SJ-613 Infosec Requirements
Officer, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

15 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 2019/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
286863, capitão-de-fragata da classe do serviço especial Francisco
Antunes Fernandes (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Dezembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 119160, capitão-de-mar-e-guerra
da classe do serviço especial José André Fernandes, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 121662, capitão-
-de-mar-e-guerra da classe do serviço especial Hélder Correia Lou-
reiro.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 26 320/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

182871, primeiro-sargento A Adosindo Vitorino Dias Boavista.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 29667, sargento-ajudante A Joaquim Ribeiro
Novais.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 239171, sar-
gento-ajudante A Manuel Luís Fernandes.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 321/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

29667, sargento-ajudante A Joaquim Ribeiro Novais.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-mor do 875762, sargento-chefe A Manuel Cordeiro Capela.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 25766, sar-
gento-chefe A Manuel Custódio Patrocínio.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 26 322/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

179765, sargento-ajudante SE Domingos Pereira da Veiga Gonçalves.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 60065, sargento-chefe SE João Baptista
Simões.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 60065, sar-
gento-chefe SE João Baptista Simões.

4 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 26 323/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

368, sargento-ajudante TRC Ernesto Bugalho Correia.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro devido à promoção a sar-
gento-mor do 5765, sargento-chefe TRC António Nascimento Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 123268, sar-
gento-chefe TR João António Quarenta Lopes.

6 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Despacho n.o 26 324/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director da Direcção de Justiça e Disciplina. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 25 145/2000 (2.a serie), de 11 de Dezembro, do general Chefe
do Estado-Maior do Exército, subdelego no major-general Joaquim
Miranda Ferreira, director da Direcção de Justiça e Disciplina, a com-
petência que em mim foi delegada para a prática de todos os actos
respeitantes a oficiais, sargentos, praças e servidores civis do Exército
relativos a:

a) Autorizar o uso de medalhas e insígnias nacionais não
militares;

b) Conceder e cancelar as condecorações de comportamento
exemplar e comemorativas;

c) Proferir decisão nos processos disciplinares por acidente de
viação, a que se referem os §§ 1.o, 2.o e 3.o do artigo 7.o
da Portaria n.o 22 396, de 27 de Dezembro de 1996, quando
se encontrem abrangidos por amnistia ou quando não haja
lugar à aplicação de pena, desde que do acidente não resulte
qualquer dispêndio para a Fazenda Nacional;

d) Determinar o cancelamento definitivo das cartas de condução
militares, nos termos do artigo 35.o da portaria referida na
alínea anterior, excepto nos casos em que o cancelamento
estiver conexo com a prática de infracção disciplinar que deva
ser apreciada pelo Chefe do Estado-Maior do Exército;

e) Determinar a restituição de cartas de condução militares no
âmbito dos processos disciplinares por acidente de viação que
forem decididos ao abrigo da competência referida na
alínea c);

f) Homologar os pareceres da CPIP/DSS acerca da verificação
do nexo causal entre o serviço e os acidentes ou doenças
ocorridas nas ex-províncias ultramarinas, excepto nos casos
em que tenha ocorrido a morte ou o desaparecimento da
vítima, e determinar o envio dos respectivos processos à enti-
dade competente para proferir a decisão final sempre que
o interessado tenha requerido a qualificação como deficiente
das Forças Armadas ou deficiente civil das Forças Armadas;

g) Autorizar o uso e o averbamento dos distintivos militares
e não militares;

h) Autorizar o averbamento de condecorações colectivas;
i) Autorizar o averbamento e ou a junção nos documentos de

matrícula de medalhas e louvores concedidos por entidades
nacionais ou estrangeiras.

2 — Desde já fica autorizado o major-general Joaquim Miranda
Ferreira a subdelegar no subdirector e nos chefes das repartições
da Direcção de Justiça e Disciplina a competência para a prática
dos actos referidos no n.o 1 deste despacho, bem como a delegar
nas mesmas entidades a sua competência própria relativa a actos res-
peitantes às funções específicas da sua direcção.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho
n.o 17 480/99 (2.a série), de 10 de Agosto, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, subdelego no major-general Joaquim Miranda
Ferreira, director da Direcção de Justiça e Disciplina, a competência
que em mim foi delegada para autorizar a concessão de credenciações
nacionais do pessoal sob o seu comando do grau «confidencial».

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 20 de Novembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados que se incluam no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

12 de Dezembro de 2000. — O Ajudante-General do Exército, José
Pedro da Cruz, tenente-general.

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 26 325/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército:

Álvaro da Mota Videira, assistente administrativo especialista
90048111 — atribuída a menção de mérito excepcional, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 1, no n.o 2 e na alínea a) do n.o 4
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, considerando a extraor-
dinária dedicação ao longo de 38 anos de serviço, elevada pro-
ficiência, zelo e sentido de dever no desempenho das missões que
lhe foram sendo atribuídas, sendo merecedor, repetidamente, de
público reconhecimento. Tem como efeito a redução de seis meses
do tempo de serviço necessário para progressão.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel QEO INF Res.

Despacho (extracto) n.o 26 326/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2000 do Chefe da Repartição de Pessoal
Civil/DAMP, proferido no uso de competência subdelegada:

João Gomes Ramos, guarda vigilante de 1.a classe/grupo vigilante
do QPME — promovido à categoria de encarregado de sector/DSF,
do mesmo grupo e quadro, e integrado no escalão 1, índice 230,
mais subsídio de condição militar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 26 327/2000 (2.a série). — Designo a assistente
administrativa principal do QPCE com o NIM 92039593, Idalina Maria
Martins Ferreira Lopes, para o exercício de funções de secretária
de apoio ao comandante do CTAT desde 29 de Setembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — O Comandante do CTAT, Cristóvão
Manuel Furtado Avelar de Sousa, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 26 328/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 220/MDN/00, de 16 de Novembro, do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 2 de Dezembro de 2000, sob o n.o 24 686/2000 (2.a série), subdelego
no Vice-Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, tenente-general
António José Frias Vasques Osório, a competência para autorizar
despesas com obras, locação e aquisições de bens e serviços até aos
seguintes montantes:

a) 120 000 contos, com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de serviços e bens, nos termos conjugados da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) 180 000 contos, relativo à execução de planos e programas
plurianuais legalmente aprovados, previstos na alínea c) do
n.o 3.o do artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — Considerando o disposto no n.o 2 do mesmo despacho
n.o 220/MDN/00, as autorizações de despesas relativas a construções
e grandes reparações superiores a 60 000 contos ficam sujeitas à prévia
concordância do Ministro da Defesa Nacional.

3 — As delegações previstas neste despacho não prejudicam o
direito de avocação da entidade delegante nem o poder de definir
orientações gerais e de emitir instruções de serviço.
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4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 26 329/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços
departamentais das Forças Armadas por força do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, delego competências para homologar
classificações de serviço do pessoal civil no TGEN/PILAV 000111-C,
José Baptista Pereira, director da revista Mais Alto, relativamente
ao pessoal civil a prestar serviço naquele órgão de natureza cultural.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 26 330/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços
departamentais das Forças Armadas por força do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, delego competências para homologar
classificações de serviço do pessoal civil no COR/NAV 018569-J,
Armando António Boavista Vieira Marques, chefe do Gabinete do
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, relativamente ao pessoal
civil a prestar serviço naquele órgão.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 26 331/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços
departamentais das Forças Armadas por força do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, delego competências para homologar
classificações de serviço do pessoal civil no COR/TOCART 002565-J,
José Manuel Costa Gonçalves, director do Arquivo Histórico da Força
Aérea (AHFA), relativamente ao pessoal civil a prestar serviço
naquele órgão de natureza cultural.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 26 332/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências para homologar classificações de pessoal civil. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, aplicável ao pessoal civil dos serviços
departamentais das Forças Armadas por força do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, delego competências para homologar
classificações de serviço do pessoal civil no MGEN/ENGAER
000471-F, Vítor Manuel Graça Cunha, director da Direcção de Infor-
mática (DINFA), relativamente ao pessoal civil a prestar serviço
naquele órgão de implantação territorial.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 26 333/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato, em seguida mencionado, seja promovido ao posto de 1CAB,
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB MARME RV 128889 L, Pedro Miguel Cavaco Nunes —
BA11.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB MARME 128902 A, Ricardo Manuel da Silva Machado.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Dezembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 334/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Manuela Nogueira Gou-
cha Soares, dos quadros do jornal Expresso.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas nas
alíneas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

11 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 26 335/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, prevê, no n.o 1 do artigo 3.o, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
os dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as
habilitações e experiência profissional adequadas ao exercício das res-
pectivas funções.

O licenciado António Eugénio da Costa Fonseca, assessor principal
do quadro da Direcção-Geral de Viação, reúne, para além dos requi-
sitos gerais exigíveis, as características específicas adequadas ao desem-
penho do cargo de subdirector-geral da Direcção-Geral de Viação,
em virtude do seu perfil curricular e profissional.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso das competências
que me foram delegadas pelo despacho n.o 21 137/2000, (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro
de 2000, determino o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral da Direcção-Geral de Viação o
licenciado António Eugénio da Costa Fonseca.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

10 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Curriculum vitae

1 — Identificação:

Nome: António Eugénio da Costa Fonseca;
Data de nascimento: 14 de Dezembro de 1940;
Naturalidade: freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa.

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, em Julho de 1964.

3 — Situação profissional — assessor principal da carreira de jurista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, desempenhando
as funções de director do Gabinete Jurídico e de Contencioso.

4 — Carreira profissional:

Efectuou estágio na magistratura do Ministério Público, como
subdelegado do procurador da República e, após o serviço
militar, foi delegado do Procurador da República na comarca
de Soure, de Novembro de 1968 a Fevereiro de 1970;

Em Fevereiro de 1970 passou a desempenhar as funções de téc-
nico do Serviço de Estudos do Trânsito e Segurança Rodo-
viária; criada a Direcção-Geral de Viação em Janeiro de 1972,
foi colocado na Direcção dos Serviços de Estudos deste orga-
nismo. Foi promovido a técnico de 1.a classe em Outubro
de 1972 e a técnico-chefe em Dezembro de 1974;

Assumiu as funções de chefe da Divisão de Circulação Rodoviária
da mesma Direcção-Geral em Abril de 1977, tendo passado
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a dirigir a Divisão de Condutores a partir de Outubro de 1978.
Promovido a director de serviços em Fevereiro de 1980, ficou
colocado na Direcção dos Serviços de Condutores e Veículos,
tendo posteriormente dirigido a Direcção dos Serviços Cen-
trais, a Direcção de Serviços de Identificação e Transgressões
e a Direcção de Serviços de Condutores;

Em Janeiro de 1990 foi nomeado assessor da carreira de jurista
do quadro da DGV, passando a assessor principal em Maio
de 1993 e a partir de Agosto de 1994 voltou a desempenhar,
em comissão de serviço, funções dirigentes, como director do
Gabinete de Contencioso.

5 — Actividade exercida:
5.1 — Durante a carreia como técnico, além de estudos e pareceres

avulsos em matéria de trânsito e segurança rodoviária, especialmente
na vertente jurídica, interveio na elaboração de grande parte da legis-
lação publicada no sector do trânsito deste 1970.

Assim, participou em vários grupos de trabalho encarregados de
preparar um projecto de novo Código da Estrada. Em 1977-1978
coordenou a comissão de legislação no âmbito da campanha de segu-
rança rodoviária, «Circular é viver», que ultimou os anteriores tra-
balhos preparatórios e apresentou um projecto de novo Código da
Estrada. Foi também incumbido de orientar os posteriores trabalhos
de actualização do mesmo projecto, obedecendo às convenções inter-
nacionais e às normas da CEE sobre a matéria e submetendo as
infracções rodoviárias ao regime de contra-ordenações, projecto que
veio a constituir base de trabalho para o Código da Estrada de 1994.
Coordenou a comissão nomeada por despacho de 19 de Abril de
1996 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna, para rever o actual Código da Estrada.

5.2 — Integrou o grupo de trabalho para o planeamento do sistema
de informação da Direcção-Geral de Viação, que elaborou, em 1985,
um relatório definindo uma estratégia de modernização dos serviços.

Integrou o grupo de trabalho criado pelo despacho SETI, de 28
de Junho de 1988, para definição da política de informatização do
sector do trânsito rodoviário, propondo a criação de uma rede de
acesso à informação de âmbito rodoviário (RAIAR). Fez também
parte do «Núcleo da Secretaria de Estado dos Transportes Interiores
para a desburocratização administrativa» e representou esta Secretaria
de Estado na Comissão Empresas-Administração, no âmbito do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa.

5.3 — Foi delegado de Portugal de 1972 a 1978, à Comissão de
Circulação e Sinalização Rodoviárias, da Conferência Europeia dos
Ministros de Transportes, grupo de trabalho encarregado de promover
a uniformização de regras e sinais de trânsito a nível europeu.

Em 1974 tomou parte também nos trabalhos de grupo de segurança
da circulação da CEE/ONU, em Genebra, e em 1988 e 1989 voltou
a representar o País nos trabalhos do mesmo grupo.

Como vogal da Comissão de Transportes e Comunicações para
a Integração Europeia participou, durante a fase de negociações para
a adesão, de 1979 a 1983, em várias reuniões, para análise do direito
comunitário derivado no sector dos transportes. Representando Por-
tugal, fez parte do grupo de peritos que apoiaram a Direcção-Geral
de Transportes da CEE (DGVII) na organização do Programa
1986 — Ano da Segurança Rodoviária da Comunidade, mantendo a
mesma representação no grupo que coordenou, a nível comunitário,
as acções integradas naquele Programa. Participou também no âmbito
da Comissão da CEE (DGVII), nos trabalhos para a elaboração de
várias directivas comunitárias.

Assegurou a representação nacional no subgrupo «Peritos juristas»
do grupo III (cooperação judiciária) dos Países do Acordo de Schengen,
que elaborou um projecto de «Acordo de Cooperação Relativo aos
Procedimentos em Matéria de Infracções Rodoviárias e Execução
das Respectivas Sanções Pecuniárias».

Foi também, em 1992, representante do País no grupo de trabalho
«Cooperação judiciária», do Conselho da Europa, e, posteriormente,
no grupo «Inibição de conduzir», no âmbito do Conselho da União
Europeia, que elaborou a Convenção relativa às Decisões de Inibição
de Conduzir, de 1998.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 26 336/2000 (2.a série). — Na precedência de con-
curso, nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3
de Setembro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/69,
de 26 de Setembro (aplicáveis por força do disposto no artigo 41.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,) de acordo com o n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, e no
uso da competência delegada, nomeio a licenciada Maria Natal Guer-
reiro Sousa Pinto para exercer, em regime de comissão de serviço,
o cargo de secretária do Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo.

O presente despacho está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 2

Despacho n.o 26 337/2000 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 11 do despacho n.o 19 698/99
(2.a série), de 20 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro de 1999, do tenente-general coman-
dante-geral da Guarda Nacional Republicana, subdelego no presidente
do conselho administrativo, tenente-coronel de infantaria António
Gomes Sebastião, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços, de montantes superiores aos ora subdelegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma.

3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

4 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devi-
dos nos termos legais.

5 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

6 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

7 de Dezembro de 2000. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coro-
nel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 26 338/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelos artigos 27.o a 30.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, sem prejuízo do direito
de avocação ou de direcção, e do meu despacho n.o 6914/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de
2000, delego nos dirigentes indicados as seguintes competências:

1 — Na subdirectora-geral licenciada Maria Isabel Charneco Bri-
tes — assegurar a orientação geral e coordenar a actuação da Direcção
Regional de Viação do Alentejo, da Direcção Regional de Viação
do Algarve e da Direcção de Serviços de Trânsito.

2 — No subdirector-geral licenciado Manuel da Conceição Vieira
Costa:

a) Assegurar a orientação geral e coordenar a actuação da Direc-
ção Regional de Viação do Centro;

b) Assegurar a orientação geral e supervisionar o lançamento
e implementação dos parques de manobras com centros de
exame;

c) Despachar os assuntos da Direcção de Serviços de Condutores
relativos aos exames de condução;

d) Assegurar a orientação do LAPSI.

3 — No subdirector-geral licenciado Carlos Manuel da Serra
Mosqueira:

a) Assegurar a orientação geral e coordenar a actuação da Direc-
ção Regional de Viação do Norte e da Direcção de Serviços
de Informática;

b) Assegurar a orientação geral e coordenar as actividades da
DGV na área da informática;

c) Coordenar, a nível central, o sistema de controlo da qualidade
da emissão, troca e revalidação das cartas de condução.
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4 — No subdirector-geral licenciado António Eugénio da Costa
Fonseca:

a) Assegurar a orientação geral e coordenar a actuação da Direc-
ção Regional de Viação de Lisboa e Vale do Tejo e do Gabi-
nete Jurídico e de Contencioso;

b) Assegurar a orientação geral no que se refere às atribuições
da DGV na área das contra-ordenações;

c) As competências que lhe foram conferidas pelo meu despacho
n.o 6914/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 30 de Março de 2000, como director de serviços.

5 — A subdirectora-geral licenciada Maria Isabel Charneco Brites
substituir-me-á nas minhas faltas e impedimentos.

4 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Despacho n.o 26 339/2000 (2.a série). — Em virtude do despacho
n.o 24 427/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276,
de 29 de Novembro de 2000, respeitante à nomeação da técnica supe-
rior de 2.a classe estagiária Manuela Cristina Alves do Ó Borges,
ter sido publicado com inexactidão, rectifica-se que onde se lê
«Manuela Cristina Alves do Ó Borges» deve ler-se «Manuela Cristina
Alves do Ó Silva Borges».

4 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Guadalupe Mègre.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 18 137/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Novembro de 2000 do presidente do
Serviço Nacional de Protecção Civil, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral, tendo em
vista o provimento de uma vaga na categoria de técnico superior
principal da carreira de técnico superior do quadro do pessoal do
Serviço Nacional de Protecção Civil, aprovado pela Portaria n.o 720/94,
de 11 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pren-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de
17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e ainda o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a alteração sofrida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal o desempenho de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, no domínio
da área de atribuições ao Serviço Nacional de Protecção Civil.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o

vencimento é o estabelecido de acordo com o mapa anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.2 — O local de trabalho situa-se na Avenida do Forte, em Car-
naxide, 2799-512 Carnaxide.

6 — Requisitos de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser detentor da categoria de técnico superior de 1.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classi-
ficados de Bom.

7 — Métodos de selecção e classificação:
7.1 — O método de selecção é a avaliação curricular.
7.2 — Classificação — a classificação será expressa de 0 a 20 valores.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil e entregue na Secção de Pessoal e Expe-
diente durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se, neste

último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde o mesmo se encontra publicado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Protecção Civil ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que já constem nos respectivos processos individuais.

8.4 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração, bem como a formação profissional realizada,
com indicação das acções de formação finalizadas, referindo
a respectiva duração;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das acções de formação e aperfei-
çoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para o concurso, na
sua expressão quantitativa.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, quaisquer elementos sobre a situação que descreve
e a apresentação da documentação comprovativa das suas declarações.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas
nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas na Secção de Pessoal
e Expediente deste organismo para efeitos de consulta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Fernanda Maria de Oliveira Aires
Rodrigues, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Manuel Guerra Barcia Natário, chefe de
divisão.

Dr. Joaquim Evónio Rodrigues Vasconcelos, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Engenheira Fernanda Maria Duarte Sousa Rocha, chefe
de divisão.

Engenheira Catarina Maria Palma Venâncio, chefe de
divisão.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 26 340/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Dezembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Rodrigo Manuel Cabral Fernandes e Maria Isabel Vásquez Vicedo
Ferreira da Rocha, técnicos de 1.a classe do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeados, precedendo
concurso, técnicos principais do mesmo quadro, ficando exonerados
dos lugares que ocupam a partir da data da aceitação da nova
categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 26 341/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Novembro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Victor Manuel Fidalgo Sarabando, assistente administrativo especia-
lista do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil — nomeado, em regime de substituição, chefe da Secção de
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Contabilidade e Tesouraria do Serviço Nacional de Protecção Civil,
nos termos e disposições conjugadas do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do n.o 1 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2000, enquanto durar o impedimento do titular do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 26 342/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, autorizo a celebração
do contrato de avença com a licenciada Maria Teresa Abranches
Lobão Ferreira para exercer funções de apoio jurídico ao meu Gabi-
nete, mediante o pagamento mensal de 350 000$, acrescidos de IVA
à taxa legal, conferindo poderes de outorga no presente contrato ao
secretário-geral do Ministério das Finanças, Dr. Fernando José Mar-
tins da Palma.

O início deste contrato deverá ser reportado a 16 de Outubro de
2000.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 26 343/2000 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 21 056/2000, de 3 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 19 de Outubro de 2000, concedo ao mestre
Sérgio Trigo Tavares Vasques, destacado no meu Gabinete, a auto-
rização a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 26 344/2000 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 23 659/2000, de 31 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 20 de Novembro de 2000, e com efeitos
a partir da data nele indicada, determino que a licenciada Maria
Margarida Martins Pereira de Vasconcelos, destacada no meu Gabi-
nete, auferirá como remuneração mensal, pelo serviço de origem,
a que lhe é devida em razão da categoria que detém, acrescida da
diferença dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de
adjunto de gabinete ministerial, incluindo despesas de representação,
com direito à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante
correspondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 26 345/2000 (2.a série). — Dou por findo, a seu
pedido, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000, o des-
tacamento da verificadora auxiliar aduaneira de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Teresa Maria Leitão de Oliveira Reis, que havia
sido destacada a partir de 18 de Setembro pelo meu despacho de
30 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 35/2000. — Taxas. — O Regula-
mento n.o 9/2000 da CMVM veio com a experiência a revelar-se insu-
ficiente para reger algumas situações previstas pelo Código dos Valo-
res Mobiliários. Procede-se por isso à sua alteração diminuindo ou
isentando de taxa em alguns casos, nomeadamente no registo de ofer-
tas, no registo de titulares de órgãos, nos averbamentos aos registos,
no reconhecimento de perda de qualidade de sociedade aberta, na
declaração de derrogação do dever de lançamento de oferta pública
de aquisição quando em execução de plano de saneamento financeiro
e no registo de instituições de investimento colectivo.

Por outro lado, aproveitou-se para diferenciar certas situações que
careciam de tratamento diverso, como aconteceu com a taxação do
registo dos intermediários financeiros, de actividades de intermedia-
ção, bem como nas dispensas de publicação de informação.

Foram supridas algumas lacunas de taxação relativas a instituições
de investimento colectivo não domiciliadas em Portugal ao prospecto
de referência e a códigos deontológicos.

Assim, nos termos da alínea n) do artigo 9.o e do artigo 26.o do
Estatuto da CMVM, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 473/99, de 8 de
Novembro, e da alínea b) do n.o1 do artigo 353.o do Código dos
Valores Mobiliários, o conselho directivo da CMVM aprovou o
seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Disposição comum

1 — Salvo disposição em contrário, as taxas previstas no presente
regulamento são pagas pelo beneficiário do acto:

a) Até ao 5.o dia útil seguinte ao da recepção da notificação
do deferimento do pedido;

b) Até ao 15.o dia a seguir à data de emissão inscrita na nota
de liquidação, se for posterior à da alínea a).

2 — O pagamento da taxa é efectuado:

a) Em dinheiro;
b) Por cheque cruzado, passado à ordem da Comissão do Mer-

cado de Valores Mobiliários;
c) Por transferência bancária, devendo neste caso o devedor

comunicar por escrito no próprio dia à CMVM a operação
de transferência;

d) Por transferência electrónica, quando este sistema for colo-
cado à disposição pela CMVM.

Artigo 2.o

Cópias e certidões

1 — Pela emissão de fotocópias é devida a taxa de E 0,2 por cada
página.

2 — Pela emissão de certidões é devida a taxa de E 10, acrescida
de E 0,5 por página.

3 — As taxas previstas neste artigo são devidas com o levantamento
das certidões ou fotocópias a que respeitem, se este for anterior a
qualquer das datas previstas no n.o 1 do artigo 1.o

4 — Pela emissão de certidões cujo conteúdo se reconduza exclu-
sivamente ao referido nas alíneas do n.o 1 do artigo 63.o do Código
do Procedimento Administrativo, é devida a taxa de E 0,2 por página.

Artigo 3.o

Registos de ofertas

1 — Por cada registo de oferta pública é devida a taxa de E 2500.
2 — Pelo registo de oferta pública de distribuição ou de aquisição,

à taxa do n.o 1 acresce a taxa de 0,2 ‰ sobre o valor da operação.
3 — No caso do número anterior, a cobrança da taxa processa-se

da seguinte forma:

a) Até ao 5.o dia útil seguinte ao da recepção da notificação
da CMVM a comunicar o registo, o requerente procede ao
pagamento do valor previsível da taxa, que é determinado
pela CMVM atendendo ao valor da taxa aplicável e ao valor
previsível da operação;

b) Até ao 5.o dia útil seguinte ao encerramento da operação
objecto de registo, ou à data em que houver a certeza de
que a operação não se realizará, procede-se ao apuramento
definitivo do valor da taxa de registo;

c) Havendo divergência entre o montante apurado nos termos
da alínea anterior e o entregue por conta da taxa nos termos
da alínea a), o requerente é notificado para proceder, no
prazo de cinco dias úteis contados da data da recepção da
notificação, ao pagamento do que ainda estiver em falta ou
para proceder ao levantamento da quantia entregue em
excesso.

4 — Está isento da taxa fixa prevista no n.o 1 o registo de ofertas
públicas nas quais é utilizado prospecto de referência.

5 — Está isento da taxa variável prevista no n.o 2 o registo das
ofertas públicas previstas no artigo 134.o, n.o 2, quando não seja efec-
tivamente divulgado prospecto, e o registo de ofertas públicas rela-
tivamente às quais seja reconhecido prospecto nos termos do
artigo 147.o, ambos do Código dos Valores Mobiliários.

6 — No caso de a oferta objecto de registo se integrar em oferta
internacional, para efeitos de cálculo do valor da taxa prevista no
n.o 2, entende-se como valor da operação o valor colocado em Portugal.
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7 — O cúmulo das taxas previstas nos n.os 1 e 2 não pode exceder
E 100 000.

8 — É devida a taxa pelo registo:

a) Provisório de oferta pública de distribuição, de E 1000;
b) De recolha de intenções de investimento, de E 2500;
c) De aquisição potestativa, de E 2500.

9 — A taxa referida no n.o 1 do presente artigo é devida ainda
que o registo tenha sido recusado.

10 — A CMVM pode isentar das taxas referidas neste artigo o
registo de oferta pública em que o requerente demonstre que a ope-
ração em causa se destina a promover a recuperação económica ou
financeira da entidade emitente dos valores mobiliários em causa.

11 — Está isento das taxas previstas nos n.os 1 e 2 do presente
artigo o registo de ofertas públicas de distribuição de fundos de
investimento.

Artigo 4.o

Registo de entidades

1 — É devida a taxa pelo registo inicial:

a) Auditores, de E 1000;
b) Sociedades de notação de risco, de E 2500;
c) Associações de defesa de investidores, de E 1;
d) Sociedades gestoras de fundos de garantia, de E 2500;
e) Intermediários financeiros, se forem:

Empresas de investimento, sociedades gestoras de fundos
de investimento e sociedades gestoras de fundos de titu-
larização de créditos, de E 5000;

Outros intermediários financeiros, de E 15 000;
Sucursais de instituições de crédito ou de empresas de

investimento não comunitárias, de E 15 000;

f) Entidades gestoras:

Bolsas, de E 100 000;
Mercados regulamentados, de E 50 000;
Mercados não regulamentados, de E 50 000;
Mercados de dívida pública, de E 5000;
Sistemas de liquidação, com assunção de contraparte, de

E 75 000;
Sistemas de liquidação, sem assunção de contraparte, de

E 50 000;
Sistemas centralizados de valores, de E 100 000;

g) Sociedades gestoras de participações sociais nas entidades
mencionadas na alínea anterior, de E 50 000.

2 — As taxas previstas no número anterior abrangem todos os factos
incluídos no registo inicial.

Artigo 5.o

Registos de titulares de órgãos e de outras pessoas físicas

Por cada registo de titulares de órgãos sociais e de outras pessoas
físicas sujeitas a registo na CMVM é devida a taxa de E 50.

Artigo 6.o

Registo de actividades e serviços

É devida a taxa pelo registo de cada:

a) Actividade de intermediação, constante:

Do artigo 290.o, n.o 1, alíneas a), b) e c), n.o 2 e do
artigo 291.o, alínea a), todos do Código dos Valores
Mobiliários, de E 3000.

Do artigo 290.o, n.o 1, alínea d), e do artigo 291.o, alíneas b)
a f), todos do Código dos Valores Mobiliários, de E 2000.

b) Bolsa, de E 100 000;
c) Mercado regulamentado, de E 50 000;
d) Mercado regulamentado de dívida pública, de E 5000;
e) Mercado não regulamentado, de E 50 000;
f) Sistema centralizado de valores, de E 100 000;
g) Sistema de liquidação:

Com assunção de contraparte, de E 75 000;
Sem assunção de contraparte, de E 50 000;

h) Serviço conexo previsto na alínea c) do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro, de E 5000.

Artigo 7.o

Averbamentos aos registos

1 — É devida a taxa de E 50 pelos averbamentos relativos a cada
um dos elementos constantes dos registos previstos nos artigos 4.o,
5.o e 6.o

2 — O disposto no número anterior não se aplica às associações
de defesa dos investidores.

Artigo 8.o

Autorizações

1 — É devida a taxa pela autorização:

a) Da sucessão de ofertas prevista no artigo 186.o do Código
dos Valores Mobiliários, de E 2500;

b) De consultores autónomos, de E 3000.

2 — Na hipótese prevista na alínea a) do número anterior, se for
concedida a autorização, o valor é descontado no montante da taxa
devida pelo registo da oferta.

Artigo 9.o

Dispensas

Pela dispensa de:

a) Tradução prevista no n.o 2 do artigo 6.o do Código dos Valores
Mobiliários é devida a taxa de E 250;

b) Publicação prevista no artigo 18.o do Código dos Valores
Mobiliários é devida a taxa de E 250;

c) Publicação de informação prevista no artigo 250.o do Código
dos Valores Mobiliários é devida a taxa:

De E 1000, no caso do n.o 1 do mesmo artigo;
De E 500, no caso do n.o 3 do mesmo artigo, em relação

a contas anuais e a contas semestrais;
De E 250, no caso do n.o 3 do mesmo artigo, em relação

a contas trimestrais.

Artigo 10.o

Reconhecimentos

Pelo reconhecimento de:

a) Relatório ou parecer de auditor não registado na CMVM
previsto no n.o 2 do artigo 9.o do Código dos Valores Mobi-
liários é devida a taxa de E 1000;

b) Perda de qualidade de sociedade aberta prevista no n.o 2
do artigo 27.o do Código dos Valores Mobiliários é devida
a taxa de E 2500;

c) Prospecto previsto no n.o 2 do artigo 237.o do Código dos
Valores Mobiliários é devida a taxa de E 2500.

Artigo 11.o

Instituições de investimento colectivo e fundos de titularização

1 — É devida a taxa:

a) Pela recepção e análise da comunicação prévia para comer-
cialização de instituições de investimento colectivo em valores
mobiliários estrangeiras que preencham os requisitos da
Directiva do Conselho n.o 85/611/CE, prevista no n.o 3 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
independentemente do número de compartimentos integra-
dos num agrupamento, de E 1500;

b) Pela autorização de comercialização de outras instituições de
investimento colectivo em valores mobiliários estrangeiras,
de E 3000;

c) Pela alteração da nota informativa complementar das ins-
tituições de investimento colectivo em valores mobiliários a
que se referem as alíneas anteriores, de E 150;

d) Pela autorização da constituição de fundos de titularização
de créditos a que se refere o artigo 27.o, n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 453/99, de 5 de Novembro, de E 1000;

e) Pela alteração de regulamentos de gestão dos fundos referidos
na alínea anterior, de E 150.

2 — As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 constituem encar-
gos das respectivas entidades comercializadoras.

Artigo 12.o

Outros actos

1 — É devida a taxa de E 2500 pela emissão da declaração prevista
no n.o 2 do artigo 189.o do Código dos Valores Mobiliários.
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2 — Está isenta da taxa prevista no n.o 1 a declaração que tiver
por fundamento a situação prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 189.o
do Código dos Valores Mobiliários.

3 — É devida a taxa de E 2500 pela aprovação de prospecto de
referência prevista no n.o 1 do artigo 144.o do Código dos Valores
Mobiliários.

4 — É devida a taxa de E 125 pelo registo, e respectivas alterações,
das cláusulas contratuais gerais dos contratos de gestão de carteiras
por conta de outrem e de registo e depósito de valores mobiliários,
bem como dos códigos deontológicos das associações profissionais
de intermediários financeiros.

Artigo 13.o

Revogação

É revogado o Regulamento da CMVM n.o 9/2000, de 23 de
Fevereiro.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2001.

14 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Lopes Laranjo. — O Vogal, Amadeu Ferreira.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 18 138/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 23 de Outubro de 2000:

Rogério de Deus Nascimento, técnico de administração tributária-
-adjunta, nível I, de licença sem vencimento de longa dura-
ção — regressa ao quadro, ficando colocado no Serviço de Finanças
de Guimarães 2.

18 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 26 346/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, Código
do Procedimento Administrativo, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, designo a chefe de divisão
de Contabilidade Maria Helena Cardoso Tavares Ribeiro para subs-
tituir o director de Contabilidade da 7.a Delegação, Cirilo Garcia
Lobo, nas suas ausências, faltas ou impedimentos.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Onofre.

Despacho (extracto) n.o 26 347/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Cristina Maria Almeida Amaral e Nuno Ricardo Antunes
Moreira — contratados, precedendo concurso externo, em regime
de contrato administrativo de provimento, para frequência de está-
gio com vista ao ingresso na categoria de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe, pelo período de um ano, renovável por iguais
períodos, tendo como limite o período de duração do estágio, sendo
posicionados no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 26 348/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido por delegação:

Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, Maria Alexandra Santos Agos-
tinho Abrantes Amaral e Vítor Jaime Pereira Alves — contratados,
precedendo concurso externo, em regime de contrato administrativo
de provimento, para frequência de estágio com vista ao ingresso
na categoria de técnico superior de orçamento e conta (área jurí-
dica) da carreira técnica superior de orçamento e conta do quadro
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, renovável por iguais
períodos, tendo como limite o período de duração do estágio, sendo
posicionados no escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1184/2000. — Tendo em atenção que
a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego reúne as
condições adequadas com vista à transição para o novo regime de
administração financeira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, determina-se
que:

1 — A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego tran-
sita para o novo regime de administração financeira do Estado, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Agosto de 2000.

9 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, o Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos
Vigário Pacheco. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1185/2000. — O Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, determina, no n.o 2 do seu artigo 11.o, que o pessoal
por ele abrangido pode requerer a aposentação, desde que possua
20 anos de serviço, independentemente da idade e de apresentação
à junta médica.

Considerando que tal foi requerido por Albano Crisóstomo Lopes,
funcionário oriundo do território de Macau, afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de
14 de Outubro, conjugado com a alínea b) do artigo 2.o e o n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97;

Considerando que o funcionário, encontrando-se abrangido por este
diploma legal, reúne os requisitos legais para o efeito, designadamente
o necessário tempo de serviço, conforme informação obtida junto
da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Albano
Crisóstomo Lopes.

15 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 1519/2000. — Por deliberação de 30
de Novembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força do n.o 2
do artigo 2.o, foi deliberado proceder, ao abrigo do n.o 1 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, às seguintes reclas-
sificações:

Na categoria de cozinheira da carreira de cozinheira:

Iría Leitão Lélé Gonçalves.
Maria da Conceição Supico Serra Rato Roberto.
Maria da Graça dos Santos Carvalho.
Maria Emília Supico Rato.

Na categoria de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa:

Alda da Natividade Peres.
Maria Cecília Marques Machado.
Maria da Luz Loureiro Luís.
Maria do Céu Anselmo Caramelo Matias.

Na categoria de auxiliar administrativo da carreira auxiliar:

Acácia Pereira Carneiro.
Ana Santos Fernandes Guerra Moreira.
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Catarina Maria Antunes.
Catarina Maria Repolho Narciso.
Ermelinda da Cruz Rodrigues.
Isabel Caldeira Cabaço.
Isabel Maria Figueiredo Ferreira.
Maria Belarmina Andrade Gomes Lopes.
Maria da Luz Fonseca Sousa Carregueiro Gonçalves.
Maria da Luz Simões Costa Lopes.
Maria da Purificação Bernardo.
Maria de Lurdes Marques Loura.
Maria de Lurdes Reis Bastos.
Maria Estrela da Silva Gaspar.
Maria Fernanda Pereira dos Santos.
Maria Manuela Vicente Ribeiro Oliveira.
Mariana Doroteia Silva Ferreira.
Palmira do Carmo Monteiro.
Rosa Maria Coelho Almeida Borges.

Na categoria de operador de reprografia da carreira de operador
de reprografia:

Ilda Gomes da Silva.

Na categoria de ajudante de microfilmagem da carreira de
microfilmagem:

Paulo Jorge Correia Saraiva.

Na categoria de auxiliar de alimentação da carreira de auxiliar
de alimentação:

Maria da Conceição Oliveira Gomes.
Isabel Maria Almeida Augusto Delgado.

Na categoria de motorista de ligeiros da carreira de motorista
de ligeiros:

Manuel Mendes.

(Isento de visto de Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Maria Joana
Albino Cruz, vogal.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 2268/2000. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação, foi
nomeada, em regime de contrato administrativo de provimento, Maria
Gabriela Loução Ramos Costa Soares Machado, para efeitos de está-
gio de ingresso na categoria de técnico superior de serviço social.
(Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

15 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 26 349/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Dezembro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

João das Dores Gomes, assistente administrativo especialista do qua-
dro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional —
exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 28 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Deliberação n.o 1520/2000. — Nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, delibera-se designar para exercer funções de secretariado
no gabinete do secretário nacional a assistente administrativa principal
Ilda Maria Vieira da Silva Pereira.

A presente deliberação produz efeitos a 1 de Dezembro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1186/2000. — 1 — Nos termos da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, dos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, do n.o 2 do ponto D do despacho
n.o 23 315/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Novembro de 1999, e, bem assim, do disposto na Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 77/2000, de 8 de Junho, que cria a agência
nacional para os programas comunitários Sócrates e Leonardo da
Vinci, é delegada, com faculdade de subdelegação, no encarregado
de missão licenciado Amável Francisco dos Santos a competência
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito da gestão de recursos humanos:

a) Afectar pessoal à estrutura de apoio técnico em função dos
objectivos e prioridades fixadas, nomeadamente celebrar os
contratos de trabalho a termo certo, submetidos à lei geral
do trabalho previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e contratos de tarefa e avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dia de
descanso semanal e descanso complementar, bem como fixar
o horário de trabalho mais adequado;

c) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por motivo de interesse público e licença de longa duração,
bem como autorizar o regresso à actividade;

d) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, do exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício, bem como
o respectivo processamento;

e) Autorizar as deslocações de pessoal, quando incumbido de
missões de representação, controlo, acompanhamento, infor-
mação, divulgação e recolha de elementos de estudo junto
das entidades relacionadas com as suas funções;

f) Autorizar deslocações ao estrangeiro dos funcionários e agen-
tes da agência, e o respectivo abono de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não, com vista à representação nacional em reu-
niões, congressos, colóquios, seminários, estágios, acções de
formação ou outras missões, desde que integradas nas suas
competências e inseridas no plano de actividades superior-
mente aprovado;

g) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários tenham direito.

1.2 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de
despesas:

a) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março;

b) Autorizar a utilização de avião nas deslocações no continente,
com carácter excepcional, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar os seguros de viaturas, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de
pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação interna-
cional, se desloquem a Portugal enquanto estiverem em ter-
ritório nacional se e na medida em que tal decorra dos refe-
ridos acordos;
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d) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não justificação por motivo urgente, desde que devi-
damente justificado;

e) Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individuali-
dades não afectas à agência, com possibilidade de utilização
de viatura própria ou de via aérea, efectuadas por conta do
orçamento da agência;

f) Celebrar convenções/contratos com a Comissão Europeia e
proceder à respectiva implementação.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 6 de Julho
de 2000, pelo encarregado de missão, em conformidade com o disposto
nos números anteriores.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Trabalho e Formação. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho conjunto n.o 1187/2000. — O Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro, atribiui à Agência Nacional de Educação e For-
mação de Adultos a responsabilidade de conceber, organizar e imple-
mentar o novo serviço de educação para reconhecimento, validação
e certificação de competências de adultos.

A importância da criação deste serviço, na consecução das estra-
tégias subjacentes ao plano nacional de emprego e ao plano nacional
de desenvolvimento económico e social de médio prazo (2000-2006)
para Portugal, motivou a negociação com a Comissão Europeia, em
sede do III Quadro Comunitário de Apoio, da aplicação a este fim
do Fundo Social Europeu, através da Intervenção Operacional da
Educação.

Deste modo, foi criada, no âmbito da medida 4 da IO da Edu-
cação — Educação e Formação ao Longo da Vida, a acção 4.1, desig-
nada «Certificação de conhecimentos/competências adquiridas ao
longo da vida», visando a mesma a criação de uma rede nacional
de centros acreditados de RVCC.

Com o objectivo de criar quatro centros de RVCC, no ano 2000,
tem a ANEFA vindo a proceder às necessárias formalidades, encon-
trando-se já reunidas as condições de criação dos mesmos.

Por seu turno, a programação financeira prevista para a acção 4.1
da IO da Educação considerava o financiamento necessário à con-
cretização desta meta — criação de quatro centros no ano 2000 —,
encontrando-se disponível o montante correspondente ao respectivo
adiantamento e reembolso de despesas.

Considerando o facto de o regulamento específico aplicável a esta
medida da IO da Educação se encontrar em fase de ultimação;

Considerando, finalmente, que é inadiável a criação deste serviço
na sociedade portuguesa e que do mesmo depende a concretização
de objectivos de curto e médio prazo traçados no quadro do plano
nacional de emprego:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 11 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o
seguinte:

1 — A gestora da Intervenção Operacional da Educação poderá
proceder ao pagamento à Agência Nacional de Educação e Formação
de Adultos, a título de 1.o adiantamento, no âmbito da acção 4.1
deste Programa, de 15 % do montante relativo ao pedido de finan-
ciamento para o ano 2000, a apresentar pela ANEFA.

2 — Poderá ainda a gestora da IO da Educação durante o ano
2001 e até à publicação do regulamento específico da acção 4.1 pro-
ceder ao pagamento de reembolsos relativos à concretização das
acções nos termos do n.o 4 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

6 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 18 139/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servador e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação

da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer circun-
stâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

Registo civil:

Lourinhã — 2.a classe.
Praia da Vitória — 2.a classe.
Sesimbra — 3.a classe.
11.a Lisboa, int. — 1.a classe.
Horta, int. — 2.a classe.
Moura, int. — 2.a classe.
Estremoz, int. — 3.a classe.

Registo predial:

Póvoa de Varzim — 1.a classe.
Angra do Heroísmo, int. — 2.a classe.

Notariado:

Bragança — 1.a classe.
7.o de Lisboa — 1.a classe.
9.o de Lisboa — 1.a classe.
2.o do Porto — 1.a classe.
9.o do Porto — 1.a classe.
Rio Maior — 1.a classe.
Celorico de Basto — 3.a classe.
Ferreira do Alentejo — 3.a classe.
Figueira de Castelo Rodrigo — 3.a classe.
Mértola — 3.a classe.
Mesão Frio — 3.a classe.
Ourique — 3.a classe.
Proença-a-Nova — 3.a classe.
Torre de Moncorvo — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Vila Nova de Foz Côa, int. — 3.a classe.
Queluz, int. — 1.a classe.
2.o de Sintra, int. — 1.a classe.
Torres Novas, int. — 1.a classe.
Golegã, int. — 3.a classe.
Sardoal, int. — 3.a classe.
Vila Flor, int. — 3.a classe.

Serviços anexados:

Civil e predial:

Alijó — 2.a/3.a classes.
Cinfães — 2.a/3.a classes.
Ponta do Sol — 2.a/3.a classes.
Meda — 3.a classe.
Alcácer do Sal, int. — 3.a/2.a classes.
Rio Maior, int. — 3.a/2.a classes.
Aljustrel, int. — 3.a classe.
Alpiarça, int. — 3.a classe.
Crato, int. — 3.a classe.
Cuba, int. — 3.a classe.
Mogadouro, int. — 3.a classe.
Pinhel, int. — 3.a classe.
Portel, int. — 3.a classe.
Redondo, int. — 3.a classe.
Sardoal, int. — 3.a classe.
Sines, int. — 3.a classe.
Vila Viçosa, int. — 3.a classe.

Civil e predial e cartório:

Alter do Chão — 3.a classe.
Lajes do Pico — 3.a classe.
Pedrogão Grande — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Santa Cruz das Flores — 3.a classe.
São Roque do Pico — 3.a classe.
Vila do Bispo — 3.a classe.
Vila do Porto — 3.a classe.
Alcoutim, int. — 3.a classe.
Borba, int. — 3.a classe.
Castelo de Vide, int. — 3.a classe.
Fronteira, int. — 3.a classe.
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Nordeste, int. — 3.a classe.
São Vicente da Madeira, int. — 3.a classe.
Vendas Novas, int. — 3.a classe.
Viana do Castelo, int. — 3.a classe.
Vila Nova de Paiva, int. — 3.a classe.
Vinhais, int. — 3.a classe.

4 — Os candidatos que concorram a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

13 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 18 140/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 206/97, de 12 de Agosto, torna-se público que
a pauta contendo os resultados da prova de conhecimentos do pro-
cedimento de ingresso na carreira de conservador e notário, com
vista à admissão de auditores dos registos e do notariado, aberto
pelo aviso n.o 18 072/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999, objecto da rectificação
n.o 35/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
6 de Janeiro de 2000, foi afixada na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra e na sede desta Direcção-Geral, na Avenida
de 5 de Outubro, 202, em Lisboa, em 18 de Dezembro de 2000,
podendo ser consultada durante as horas normais de expediente.

Mais se informa que da classificação obtida nas referidas provas
de conhecimentos cabe recurso para o Secretário de Estado da Justiça,
a interpor no prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

14 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 26 350/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 28 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de serviços
(Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Olinda Lopes Oliveira, escrivã-adjunta, exercendo interinamente, nos
termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito no 3.o Juízo
Cível do Tribunal da Comarca de Leiria — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

5 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 26 351/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 23 de Novembro de 2000:

Fernando Martins dos Santos, técnico de justiça-adjunto — dada por
finda a interinidade que vem exercendo, nos termos do artigo 43.o
do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
como técnico de justiça principal dos serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Pombal.

5 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 26 352/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, das funções de minha secretária pessoal Maria Alice Barbosa
de Brito, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Neste momento aproveito para louvar a dedicação, lealdade e com-
petência que demonstrou no exercício das suas funções.

6 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da
Ministra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 26 353/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências que me estão delegadas pela alínea l) do n.o 5 do despacho
n.o 22 476/2000 (2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, e nos
termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, exonero, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, a licenciada Maria Catarina Finuras Martins Varela do cargo
de directora de serviços do Departamento de Informação e Docu-
mentação Científica e Técnica do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR).

7 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 347/2000. — Nos termos do artigo 3.o da Lei
n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem de subsídios con-
cedidos pelo organismo a seguir indicado:

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Subsídios atribuídos no 2.o semestre

Adega Cooperativa de Cinfães e Resende, C. R. L. — 3 422 979$.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe de
Divisão de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos
Rosário.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 18 141/2000 (2.a série). — Programa Nacional de Luta
e de Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal. — O director-geral
de Veterinária faz saber que, por despacho de 7 de Dezembro de
2000, e para os fins do disposto no artigo 7.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 317/85, de 2 de Agosto, a cor da chapa metálica para o ano de
2001 é a verde.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Carmo
Reis.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 26 354/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Agosto e de 10 de Novembro de 2000 do director-geral
do CITEVE e do director regional de Agricultura da Beira Interior,
respectivamente:

Mário Tavares, assessor da carreira de técnico superior do quadro
próprio da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior — autorizada a continuação da requisição pelo CITEVE, por
mais um ano, com efeitos a 12 de Novembro do corrente ano.

7 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, José António Marques dos Santos.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 26 355/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000 do director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar:

Edite Maria Freitas Azenha, assessora da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal do GPPAA — provida na categoria de asses-
sora principal da referida carreira, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
e dos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
indo ocupar lugar para si criado no quadro do GPPAA, conforme
portaria n.o 1873/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 276, de 29 de Novembro, a extinguir quando vagar.

15 de Dezembro de 2000. — O Director, José Manuel Lima Santos.
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Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 26 356/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho e da
vice-presidente do Instituto de Reinserção Social de 3 e de 23 de
Novembro de 2000, respectivamente:

António Marques da Costa Borges, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — auto-
rizada a requisição pelo período de um ano, para exercer funções
no Instituto da Vinha e do Vinho, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento

Despacho n.o 26 357/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de harmonia com
o disposto no n.o 2 do despacho n.o 24 778/2000, de 16 de Novembro,
da Secretária de Estado da Administração Educativa, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro, subdelego
no licenciado António Manuel Araújo Lopes, director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento:

1 — As competências subdelegadas através do despacho
n.o 24 778/2000, de 16 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000.

2 — Ratifico todos os actos praticados pelo director-adjunto do
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, no âmbito
definido pelo despacho n.o 24 778/2000, desde 19 de Setembro de
2000 até à data da publicação do presente despacho.

5 de Dezembro de 2000. — O Director, António Fazendeiro.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 18 142/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações atri-
buídas no concurso para o quadro geral de professores do 1.o ciclo
do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4
de Fevereiro, publicitadas no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, aos seguintes professores:

4660-43895, Basílio Brasil Rocha Tristão — 264696.
4685-18505, Maria Irene Silva Antunes — 244910.
4711-43726, Maria Fátima Nunes Gonçalves — 267442.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 18 143/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Agosto de 2000, anulada a colocação atribuída no concurso para o
quadro único de educadores de infância, regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000, à seguinte educadora de
infância:

1719-9615, Maria Isabel Martins Castro Jorge — 607071.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 18 144/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações atri-
buídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de pro-
fessores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitadas no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000, aos seguintes professores:

96 — 1885, Maria Natália Santos Loureiro Marques — 09.
97 — 11611, Cristina Maria Guedes Costa Silva — 17.
202/A — 11834, Lina Maria Sousa Cachucho — 13.
675/A — 11564, Alberto Luís Domingues Barreira — 10.
885/A — 11868, Vanda Cristina B. Trolha M. Bexiga — 15.
924 — 8220, Manuela Monteiro Trindade — 15.
950/A — 11775, Dora Isabel Inácio Pombo — 10.
1138/A — 11572, António Filipe Calção Cunha — 02.
1150/A — 11837, Luís Filipe Catalão Rocha — 08.
1153 — 11540, July Patrícia Freitas Pestana — 10.
1172/B — 11578, Carla Isabel Gonçalves C. Sousa — 18.

1181/A — 11844, Maria Dulce Medeiros Barão — 02.
1190/C — 11568, Ana Luísa Fernandes J. Gonçalves — 08.
1298 — 4806, Maria do Céu Freire Reis — 11.
1300 — 5474, Maria Manuel Garcia B. Barata — 11.
1308 — 4217, Maria Carlos Quinzico Delgado — 10.
1367 — 5594, Ana Paula Narciso Lopes Martins — 11.
1435 — 11772, Paulo Augusto Buiça Ferreira — 13.
1450/A — 9847, Aurora Almeida Ferreira — 18.
1491 — 4155, Hugo Alexandre Lopes Menino — 10.
1574 — 82, Paula Cristina Silva Vital Costa — 18.
1651 — 1, Ana Paula Magalhães A. Marques Matos — 06.
1975 — 1680, Luís Miguel Morais Serra — 11.
1993 — 5768, Sara Maria Silva P. Afonso G. Oliveira — 11.
2130 — 5716, Ana Maria Coelho Teixeira — 11.
2146 — 4233, Rosa Gisela Mendonça Matos — 11.
2222 — 3442, Ana Luísa Matos Pinto — 08.
2348/A — 11600, José António Esteves Borges — 08.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 18 145/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista orde-
nada de candidatos ao concurso para os quadros distritais de vin-
culação de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado
pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário
da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê:

«3449 — Dora Isabel Salinas Fonseca 5235 14 13 365 0
76/06/24» deve ler-se «2232/B — Dora Isabel Salinas Fon-
seca 5235 15 14 365 0 76/06/24».

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 18 146/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações atri-
buídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de edu-
cadores de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de
4 de Fevereiro, publicitadas no Diário da República, 2.a série, n.o 145,
de 26 de Junho de 2000, aos seguintes educadores de infância:

754 — 9855, Paula Cristina Coelho Condinho Pereira — 06.
870/A — 3616, Susana Pires M. Machaqueiro Silva — 14.
890 — 3493, Maria Isabel Barbosa Freitas Martins — 06.
898/A — 4133, Elvira Bárbara Esteves V. Pargana — 07.
965 — 2229, Maria de Lurdes Amaral Pereira Júlio — 02.
987 — 5515, Maria Fernanda Matos Diogo — 06.
1017 — 5473, Maria Virgínia Donas Botto N. Grandão — 06.
1048 — 6855, Zulmira Ribeiro Cerejo Mendonça — 08.
1049 — 3489, Maria de Fátima Santana S. Domingos — 06.
1062 — 3973, José Luís Francisco Barreto — 06.
1115 — 7034, Deolinda Marques Graça Antunes — 12.
1118 — 1448, Gabriela Lurdes Fernandes L. Martins — 12.
1121 — 5620, Cândida Conceição Almeida Oliveira — 06.
1154 — 3665, Maria Gabriela Carreira Silva — 12.
1193 — 3533, Ana Maria Sequeira Pinto — 18.
1202/A — 3849, Cristina Maria Andrade Cruz Martins — 18.
1223 — 1764, Maria Manuela Crispim Barroso — 06.
1238 — 3123, Maria Conceição Marques Simões — 10.
1259 — 5588, Eunice Maria Jácome Ferreira — 06.
1272 — 6857, Anabela Santos Lázaro Norte — 09.
1274 — 4040, Ana Isabel Silva Pinto Ferreira — 06.
1283 — 1425, Maria Cecília Silva Dias Ferreira — 09.
1344 — 6947, Maria Helena Sousa Barrancos — 12.
1466 — 46, Ana Cristina Rodrigues Duarte — 09.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Rectificação n.o 3108/2000. — Em aditamento à lista ordenada
de candidatos ao concurso para o quadro geral de professores do
1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«4660 — Basílio Brasil Rocha Tristão 43895 27 12 5584 0
45/09/09.

4711 — Maria Fátima Nunes Gonçalves 43726 14 13 557 0
69/07/20.»

deve ler-se:

«10663/A — Basílio Brasil Rocha Tristão 43895 27 12 5584 0
45/09/09.

21166/A — Maria Fátima Nunes Gonçalves 43726 14 13 557 0
69/07/20.»

6 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica 2, 3 de Elvas n.o 2

Aviso n.o 18 147/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da Escola Básica 2, 3 de Elvas n.o 2 a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino, referente a 31
de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o deste
decreto-lei.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuel Ferreira Caeiro Marques.

Escola E. B. 2, 3/ES de São Sebastião de Mértola

Aviso n.o 18 148/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do E. C. D., torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias à data da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Aurélio Frazão Saragoça.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Santa Comba Dão

Aviso n.o 18 149/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Leonel José Antunes Gouveia.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. Manuel I

Aviso n.o 18 150/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Manuel Martins.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos da Galiza

Aviso n.o 18 151/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Amélia Sousa.

Escola Básica 2, 3 de Mafra

Aviso n.o 18 152/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, junto ao dirigente máximo do serviço.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Corte-Real.

Escola E. B. 2, 3 de Pataias

Aviso n.o 18 153/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 487/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98 — DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo os interessados
apresentar reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Manuel Leal Loureiro.

Escola E. B. 2.o 3.o Ciclos dos Pombais

Aviso n.o 18 154/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
comunica-se que nesta data foi afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2000. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República para reclamarem ao
dirigente máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o

30 de Novembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Maria Teresa Costa do Vale Teixeira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Ferreira de Castro

Louvor n.o 1008/2000. — Cidadão de vasta cultura, orador exímio
e detentor de fino humor, o professor José Artur da Fonseca Oliveira
Hespanha exerceu funções na nossa Escola durante 23 anos. Ao longo
da sua carreira marcou gerações de jovens, motivando-os para o estudo
e investigação na área das Humanidades. Admirador do nosso patrono,
Ferreira de Castro, é igualmente justo salientar o empenho e dedicação
que vem demonstrando relativamente ao Prémio Nacional de Lite-
ratura Juvenil Ferreira de Castro, cujo lançamento promoveu em 1977,
como forma de homenagear o eminente escritor e despertar os jovens
para a criação literária. É pois com elevada estima e consideração
que, no momento em que passou à situação de aposentado, em nome
de toda a comunidade escolar, se atribui este louvor.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Alberto Marques Dias Pereira.

Escola Secundária Rodrigues de Freitas

Aviso n.o 18 155/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adelaide Pizarro.

Escola Secundária de Valpaços

Aviso n.o 18 156/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(Estatuto da Carreira Docente), e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente desta Escola Secundária
com referência de tempo de serviço contado até 31 de Agosto de
2000.

Os docentes disporão de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem possíveis reclamações ao diri-
gente máximo do serviço.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Abel Augusto Conde Ribeiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 2020/2000 (2.a série). — Considerando que em 1
de Setembro de 2000 cessou funções dirigentes o licenciado Waldemar
dos Santos Moreira, à data director do Gabinete de Acompanhamento
Técnico Inspectivo da Delegação Regional do Centro da Inspecção-
-Geral da Educação;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Educação,
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outu-
bro, ratificado pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 70/99, de 12 de Março, um lugar de inspector superior
principal, da carreira técnica superior de inspecção, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
a 1 de Setembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Despacho conjunto n.o 1188/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é
aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior, área de edu-
cação física e desporto, do grupo de pessoal técnico superior, do
Instituto Politécnico da Guarda, em anexo ao presente despacho, e
do qual faz parte integrante.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
da Guarda, José Augusto Alves. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na carreira técnica superior, área de educação
física e desporto, do grupo de pessoal técnico superior, para o Instituto
Politécnico da Guarda:

Gestão das instalações desportivas;
Regulamento do seguro desportivo;
Lei de bases do sistema desportivo;
Normas sobre utilização de piscinas;
Planificação desportiva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho n.o 26 358/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pela deliberação n.o 1436/2000, de 6 de Novembro, do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo e pelo despacho n.o 23 990/2000 (2.a série), de 6 de Novembro,
do presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Alentejo, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 271, de 23 de Novembro de 2000, respectivamente ao abrigo do
disposto nos artigos 35.o e seguinte do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelego nos directores de serviço da Sub-Região de Saúde
de Évora, competências para a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegações:
1.1 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

1.2 — Autorizar despesas públicas com aquisições de bens e ser-
viços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 20 000 000$;
No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 40 000 000$.

1.3 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

1.4 — Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

1.5 — Autorizar a utilização do veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentado.

1.6 — Autorizar a alienação de bens móveis e ou abate, segundo
os Decretos-Leis n.os 307/94, de 21 de Dezembro, artigo 12.o, e 135/96,
de 13 de Agosto, artigo 6.o

1.7 — Empossar pessoal.
1.8 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licença até 90 dias.
1.9 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual.
1.10 — Autorizar o abono de vencimento que dê lugar à reversão

do vencimento de exercício e o respectivo processamento.
1.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei.
1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-

cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

1.13 — Autorizar a passagem de certidões de documentos que con-
tenham matéria confidencial e quando não haja interesse directo do
requerente.

1.14 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando forem requisitados nos termos da lei de processo.

1.15 — Autorizar a constituição de fundos de maneio.
1.16 — Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a

todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes
às autorizações de despesa e movimentar todas as contas, quer a
débito quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos.

1.17 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal.

1.18 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços.

1.19 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes.

1.20 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidente com intervenção de terceiros, até 1 000 000$.

1.21 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais.

1.22 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando estas sejam da competência do membro do Governo.

1.23 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto).

2 — As competências supra-enumeradas ficam assim distribuídas:
2.1 — Na directora de serviços de saúde, licenciada Maria da Graça

Pinto Valente Fernandes, as previstas nos n.os 1.1, 1.2, 1.7, 1.11 e
1.16.
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2.2 — No director de serviços de Administração Geral, licenciado
António Francisco Godinho Ramos, todas.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Novembro de 2000
para o director de serviços de Administração Geral e a 1 de Dezembro
de 2000 para a directora de serviços de Saúde, ficando por este meio
ratificados todos os actos que no âmbito das competências subde-
legadas tenham sido praticadas pelos referidos dirigentes.

11 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, José Marques Robalo.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 18 157/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Janeiro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que, por deliberação de 12 de Dezembro do conselho de administração
da ARS do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
processo de selecção sumário com vista ao provimento do cargo de
assessor de enfermagem do quadro de pessoal da ARS do Centro —
serviços de âmbito regional, em regime de comissão de serviço pelo
prazo de um ano.

2 — Ao referido cargo poderão candidatar-se os enfermeiros que
se encontrem nas condições previstas no n.o 1 da citada disposição
legal.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da ARS do Centro acompanhado, obri-
gatoriamente, do currículo profissional e nota biográfica completa,
emitida pelo serviço a que se encontra vinculado, a entregar na Repar-
tição Administrativa desta ARS, sita na Avenida de Sá da Bandeira,
113, 3001-553 Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou
enviado pelo correio, em carta registada com aviso de recepção a
expedir até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

4 — A comissão a que se refere o n.o 3 do referido artigo 15.o
terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Florinda Jesus Almeida, assessora técnica
de enfermagem.

Vogais:

Maria Eugénia Camolas Carreira, assessora técnica de
enfermagem.

Maria Bernardette Torres da Silva Leite Marques Augusto,
enfermeira supervisora.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Domingos da Ascenção Cabeças.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Deliberação n.o 1521/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 6 de Dezembro de 2000, foi devidamente homo-
logada a lista de classificação final do concurso de provimento para
enfermeiro-chefe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de
Agosto de 2000, a qual se encontra afixada no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital a partir da publicação deste aviso no Diário
da República.

Da presente lista cabe recurso nos termos e prazos legais.

11 de Dezembro de 2000. — A Directora Clínica, Margarida Medina.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 18 158/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que Sérgio Alexandre Neves Guimarães e Maria da Conceição
Pereira Fornelos, candidatos ao concurso externo de ingresso para
provimento de 10 lugares de enfermeiro, nível 1 (e para mais quatro
vagas que entretanto foram redistribuídas a este Hospital por despacho
de 30 de Junho de 2000 da directora-geral do DRHS conforme comu-
nicação feita pela ARS Norte através do ofício n.o 13 065, de 3 de
Agosto de 2000), concurso esse cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de
1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série, de 6 de Janeiro
de 2000, classificados em 12.o e 15.o lugar, respectivamente, conforme
a lista de classificação final à qual se refere o Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, recusaram, por acto expresso,
ser providos no lugar a que tinham direito.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos à referida lista de clas-
sificação final.

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Júri, Elisabeth Maria
da Costa Morgado Pires.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 18 159/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 4 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34.o da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para preenchimento de
duas vagas de assistente de patologia clínica da carreira médica hos-
pitalar, aberto pelo aviso n.o 9021/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000:

Valores

1.o Maria Manuela Esteves Steglich . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
2.o Carlos Humberto Boal Roçadas Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,16
3.o Maria Judite da Luz Fernandes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
4.o Maria Teresa Flores de Azevedo Coutinho Ferreira . . . . . . 11,9
5.o Maria do Rosário Roque Lino Fergueiras Barreto . . . . . . . 11,05
6.o Isabel Maria Salcedas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,95
7.o Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . 10,35
8.o Maria de Fátima da Cruz Banana Ricardo Nabais . . . . . . . . 10,0

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35.o
da mesma portaria.

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Rectificação n.o 3109/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 15 970/2000 no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro de 2000, relativo ao concurso interno
geral de âmbito institucional para assistente de dermatologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital,
rectifica-se que onde se lê «1.o Dr. Rui Miguel Fernandes da Silva
Marques — 14,258 valores» deve ler-se «1.o Dr. Rui Miguel Fernandes
da Silva Marcos — 14,258 valores».

5 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 18 160/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral institucional de provimento para
assistente de ginecologia/obstetrícia do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 27 de Outubro de 2000, ficou deserto.

13 de Dezembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria R. Garção Pires.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 18 161/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e cumpridas as for-
malidades previstas nos artigos 100.o e 101.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, a seguir se publica, após homologação do
conselho de administração deste Hospital em 6 de Dezembro de 2000,
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de 10 lugares na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 25 de Junho de 2000:

1.o Maria Margarida Nogueira Alves Barrero — 19,1 valores.
2.o Ana Paula Perestrelo França Martinho — 18,8875 valores.
3.o Isabel Maria Alves Ventura — 18,1875 valores.
4.o Luís de Oliveira Nabais — 16,25 valores.
5.o Maria Luísa Cobra Ramos — 16,13775 valores.

12 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.
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Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 18 162/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento das interessadas se declara que a lista de classificação
final, homologada por despacho de 28 de Novembro de 2000 do con-
selho de administração deste hospital, das candidatas ao concurso
interno de acesso misto para preenchimento de três lugares de técnico
superior principal da carreira técnica superior, área de serviço social,
existentes no quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de
Setembro de 2000, se encontra afixada, para consulta, no Serviço
de Pessoal desta instituição, sita na Rua do Dr. Almeida Amaral,
1169-053 Lisboa, tendo-se verificado apenas duas candidaturas com
aprovação e para a quota destinada a funcionários deste Hospital,
de igual valor será ainda entregue através de protocolo fotocópia
da referida lista às candidatas.

28 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isa-
bel Gonçalves.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 18 163/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 29 de Novembro de 2000, foi homologada a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
para provimento de uma vaga de assistente de dermatologia da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000:

1.o Miguel Alexandre de Almeida e Cruz Duarte Reis — 18,6 valores.
2.o Maria Manuela Aragão Paçô de Assis Barbosa Bandeira

Costa — 17,0 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

6 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Maria Conceição Oliveira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 26 359/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado em Direito João Pedro Oliveira
de Miranda para prestar colaboração ao meu Gabinete no âmbito
da sua formação.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal do ora nomeado é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com a mesma suportado
por verbas do meu Gabinete.

4 — O nomeado tem direito, quando se deslocar em missão oficial
no País e no estrangeiro, ao abono das correspondentes despesas
de transporte e de ajudas de custo de montante igual ao fixado para
os adjuntos do meu Gabinete.

5 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

6 — Revogo o meu despacho n.o 7451/2000 (2.a série), de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de
Abril de 2000.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 26 360/2000 (2.a série). — Por determinação do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, procede-se
à publicação do seu despacho de 7 de Novembro de 2000:

O Dr. João Zagalo foi meu colaborador no exercício de funções
de Governo. É com profunda mágoa e emoção que registo esta sua
última contribuição pessoal, jamais podendo esquecer a dedicação,
combatividade, paixão e espírito de serviço que sempre pôs no exer-
cício das funções de meu adjunto.

Com a expressão da minha gratidão e admiração aos familiares,
na pessoa de seu pai, Júlio Zagalo, dou a minha concordância à inter-
venção da Secretaria-Geral no competente acto de aceitação da doação
feita, que corresponde ao respectivo espólio documental.

Querendo dar público testemunho deste gesto, determino a publi-
cação deste despacho.

21 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Instituto da Conservação da Natureza

Declaração n.o 409/2000 (2.a série). — Em conformidade com
a acta n.o 520/2000, de 31 de Outubro, da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, se declara
que a composição dos júris dos concursos abaixo indicados se con-
sideram alterados conforme se seguem:

Presidente da comissão directiva do Parque Natural do Douro Inter-
nacional, a que se refere o aviso n.o 15 014/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de 1999 — Pre-
sidente do júri — licenciado Carlos Alberto Moreira Alves Oliveira
Guerra.

Presidente da comissão directiva da Reserva Natural das Dunas de
São Jacinto, a que se refere o aviso n.o 15 016/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de
1999 — presidente do júri — licenciado Mário Jorge Cardoso Coe-
lho Freitas.

Chefe da Divisão de Ordenamento e Avaliação de Áreas Protegidas,
a que se refere o aviso n.o 10 935/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 1999 — presidente do
júri — licenciada Isabel Maria de Jesus Gomes das Neves.

Chefe da Divisão de Aplicação de Convenções, a que se refere o
aviso n.o 10 983/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 156, de 7 de Julho de 1999 — presidente do júri — licenciada
Maria de Lurdes Martins de Serpa Carvalho.

29 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 26 361/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto Português de Museus:

Maria de Lurdes Oliva da Costa Matias — celebrado contrato para
limpeza de instalações de museus, em regime de tempo parcial,
pelo prazo de um ano, renovável por igual período, para exercer
funções no Museu da Guarda, com efeitos a 3 de Janeiro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 26 362/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto Português de Museus:

Maria do Carmo Freire Pereira, Ana Bela Ferreira de Pinho Mota
e Zulmira Lopes e Silva — celebrados contratos de limpeza de ins-
talações de museus, em regime de tempo parcial, pelo prazo de
um ano, renovável por igual período, para exercerem funções no
Museu de Aveiro, com efeitos a 3 de Janeiro de 2000, res-
pectivamente.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 26 363/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto Português de Museus:

Ana Sofia Mendes Garcia Figueiredo e Olívia Gomes — celebrados
contratos de limpeza de instalações de museus, em regime de tempo
parcial, pelo prazo de um ano renovável por igual período, para
exercerem funções no Museu de Grão Vasco, com efeitos a 3 de
Janeiro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 26 364/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto Português de Museus:

Maria de Jesus Pereira Bilo, Maria Helena Sousa Craveiro da Costa,
Maria Margarida Rodrigues Mendes, Maria de Lurdes Reis Santos
Farausto, Maria José Reis dos Santos e Arlindo Cândido Rodri-
gues — celebrados contratos de limpeza de instalações de museus,
em regime de tempo parcial, pelo prazo de um ano renovável por
igual período, para exercerem funções no Museu do Chiado, com
efeitos a 3 de Janeiro, 1 de Setembro, 1 de Setembro, 1 de Setembro,
1 de Setembro e 2 de Outubro de 2000, respectivamente.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 26 365/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Junho de 2000 do presidente deste Instituto:

Florbela Maria Antunes Bocarra Amado — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 14 de Dezembro de 2000, nos
termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções
de limpeza no Palácio Nacional da Pena.

14 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 26 366/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 2/2000, de 22 de Novembro, do secretário-geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia, foi celebrado com Isabel Maria de Mon-
cada Alpoim Navarro Mascarenhas contrato de trabalho a termo certo,
em regime de substituição, pelo prazo que durar a situação que deter-
minou a presente contratação, não podendo nunca exceder o prazo
estipulado no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para
o exercício de funções correspondentes às de técnico superior esta-
giário da carreira de técnico superior, escalão 1, índice 310. (Excluído
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho.

MINISTÉRIOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 2021/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, a exercer o cargo de
chefe de divisão do quadro de pessoal do ex-INMG, reúne os requisitos
necessários para o acesso à categoria de meteorologista assessor prin-
cipal e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do ex-INMG, aprovado pela
Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho, um lugar de meteorologista asses-
sor principal, da carreira de meteorologista superior, a extinguir
quando vagar.

13 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo Ministro da Reforma do

Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Admiistração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 2022/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Fernando Quintas Ribeiro, a exercer o cargo de presidente
do Instituto de Meteorologia, reúne os requisitos necessários para
o acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação do
respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência e da Tecnologia
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do ex-INMG, aprovado pela Portaria
n.o 506/88, de 28 de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

13 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 26 367/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e com a prévia anuência
da Presidência do Conselho de Ministros, Secretaria-Geral, requisito
António Soares Ferreira, motorista principal, daquela Secretaria-Ge-
ral, para, no âmbito do meu Gabinete, desempenhar funções de apoio
relacionadas com Estrutura de Apoio à Gestão dos Investimentos
para a Reforma do Estado e da Administração Pública (EAGIRE-AP).

A presente requisição produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

6 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 26 368/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Novembro de 2000:

Carlos Alberto Carvalho Coelho, técnico superior de 1.a classe do
ex-QEI — passa à situação de pré-aposentação, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18
de Novembro, conjugado com os artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro, com efeitos reportados à data do referido
despacho.

23 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 26 369/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 1 de Dezembro de 2000:

Rosa da Conceição Lopes, assistente administrativa do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral — autorizada a prorrogação da
licença sem vencimento de longa duração por mais um ano, com
efeitos a 1 de Dezembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 26 370/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 7 de Dezembro de 2000:

Engenheiro Carlos José Gomes Azevedo, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico superior de informática de 1.a classe da
mesma carreira e quadro.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.
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Despacho n.o 26 371/2000 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de 7 de Dezembro de 2000:

Elsa Silva Costa Perdigão Ho, técnica de 2.a classe da carreira técnica
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

14 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE ELVAS

Anúncio n.o 99/2000 (2.a série). — O Doutor Joaquim José Feli-
zardo Paiva, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de Elvas,
faz saber que no processo n.o 27/99, pendente neste Tribunal contra
o réu NIM 00791898, SOLD SEN António Henriques Pereira de
Sousa, da EPSM, solteiro, segurança, nascido em 11 de Março de
1980, natural da freguesia de Veiros, concelho de Estarreja, filho
de António Henriques de Sousa e de Domingas M. dos Santos
P. Almeida, residente na Rua de Luanda, 28, 2.o, direito, 2830 Barreiro,
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado da prática
de um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.os 1,
alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), ambos do CJM, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e 336.o do CPP.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se apre-
sente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do CPP), tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 1 do artigo 336.o
do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, serviços de identificação cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

12 de Dezembro de 2000. — O Juiz Auditor, Joaquim José Felizardo
Paiva. — O Secretário, Joaquim José Matroca Balsinhas, CAP SGE.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2269/2000. — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Rui Fernando da Luz Marcelino — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 2 de Janeiro de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2270/2000. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Alzira Frederico Curtinha Barreiros, contratada a termo certo
para exercer funções correspondentes a técnica profissional de
2.a classe da Universidade do Algarve — rescindido o respectivo
contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 21 de Dezembro
de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2271/2000. — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto dos Santos Lopes — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 26 de Janeiro de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2272/2000. — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Fernando Marques de Sousa — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 18 de Fevereiro de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2273/2000. — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Março de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2274/2000. — Por despacho de 6 de
Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Joaquim Paulo Rosa Rosado — autorizada a renovação do
contrato como encarregado de trabalhos da Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve pelo período de dois anos,
com início em 1 de Março de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 26 372/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Universidade de Aveiro de 25 de Outubro de 2000,
foi, por deliberação do senado universitário de 8 de Novembro de
2000, ao abrigo da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, conjugado
com o Despacho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, aprovada a criação do grau de doutor
no ramo de Economia, a conferir pela Universidade de Aveiro.

14 de Novembro de 2000. — O Reitor, Júlio Pedrosa.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Direito

Edital n.o 839/2000 (2.a série). — Faz-se saber que está aberto,
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, com as alterações, por ratificação, introduzidas pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, con-
curso documental para quatro lugares de assistente estagiário da quota
atribuída à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Serão admitidos ao concurso licenciados em Direito que tenham
obtido informação final mínima de 14 valores.

Os candidatos, que oportunamente serão convocados para uma
entrevista, poderão juntar ao requerimento de candidatura, do qual
conste o nome, morada e número de telefone, o respectivo curriculum
vitae e quaisquer outros elementos que provem as habilitações cien-
tíficas dos candidatos e facilitem a formação de juízo sobre as suas
aptidões.

Os candidatos serão ordenados de acordo com os seguintes critérios:

a) Primeiro, pelas notas de classificação da licenciatura;
b) Em igualdade de notas, será dada preferência pelos licen-

ciados da FDUC:

1) Dentro destes, ordenação conforme a classificação por
décima de valor;

2) Em igualdade de classificação, ordenação de acordo
com os critérios da alínea c);

c) Os candidatos de outras faculdades com igual classificação
de licenciatura serão ordenados de acordo com os seguintes
elementos, sucessivamente:

1) Aprovação em pós-graduações, incluindo mestrados
estrangeiros, e, dentro deles, preferência pelas pós-gra-
duações na FDUC;
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2) Frequência do mestrado, e, dentro deles, preferência
pelos da FDUC;

3) Frequência em pós-graduação, e, dentro deles, prefe-
rência pelas da FDUC;

4) Desempenho de funções de monitor ou de assistente
em faculdades de Direito;

5) Trabalhos jurídicos publicados ou constantes do pro-
cesso;

6) Outros cursos de formação complementar;
7) Conhecimento de línguas (certificado);
8) Menor número de cadeiras repetidas.

Para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

12 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Casalta Nabais.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 26 373/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 12 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor
requeridas pelo licenciado Filipe da Silva Sousa e Barros:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Bela Ferreira Cruzeiro, professora associada
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

12 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 26 374/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor de 30 de Novembro de 2000, proferidos por delegação do
reitor:

Licenciada Maria Odília da Costa de Oliveira Teixeira, assistente da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização das provas
de doutoramento, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000.

Licenciada Rosa de Jesus Ferreira Novo, assistente da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa —
prorrogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 375/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Isabel Barahona Fernandes Simões da Fonseca, assistente
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar da mesma Faculdade, com efeitos a 24 de Outubro de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Despacho n.o 26 376/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor de 30 de Novembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Mestra Ana Paula Viana Caetano, assistente da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa —
prorrogado o contacto por um ano, com dispensa total de serviço
docente, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2000.

Licenciada Dora Isabel Branco Guerreiro de Pina, monitora da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade

de Lisboa — renovado o contrato por mais um ano, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

Licenciado Telmo Ventura Mourinho Baptista, assistente da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização de provas de
doutoramento, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Rectificação n.o 3110/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 024/2000, referente ao júri das provas de
mestrado requeridas pela licenciada Maria Júlia Abóboda Torres,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro
de 2000, a p. 19 027, rectifica-se onde se lê «Doutor Cândido Manuel
Varela de Freitas, professor catedrático» deve ler-se «Doutor António
José dos Santos Neto, professor auxiliar».

6 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico

Despacho (extracto) n.o 26 377/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Licenciada Gabriela Perdigão de Almeida Cavaco, estagiária da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal do Museu Mineralógico
e Geológico, desta Universidade, em regime de contrato adminis-
trativo — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
do quadro do mesmo Museu, com efeitos à data da posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 26 378/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria Antónia Rosa da Costa Vieira, assistente administrativa do
Museu Mineralógico e Geológico, desta Universidade — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal do quadro do
mesmo Museu, considerando-se exonerada do lugar anterior, com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 26 379/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 12 de Dezembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria do Carmo Vieira da Rocha Simões, assistente administrativa
principal do Museu Mineralógico e Geológico desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa espe-
cialista do quadro do mesmo Museu, considerando-se exonerada
do lugar anterior, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 161/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 36/SC/2000 da secção científica do Senado, em reunião de 29
de Novembro de 2000, foi aprovada a criação do ramo de conhe-
cimento em Saúde Mental, em que o Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto, confere o grau de doutor.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Daniel
Moura.
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Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 26 380/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Domingos Alves da Rocha — celebrado contrato individual de tra-
balho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de cozinheiro, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Dezembro de 2000. — O Administrador, João da Cruz
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 26 381/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Maria de Fátima Duarte de Brito Barbosa — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, na modalidade de contrato a termo certo, com
base no disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 41.o do anexo
ao Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, conjugado com
o disposto no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de
20 de Maio, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de cozinheiro, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000,
pelo período de seis meses, tácita e automaticamente renovável
por iguais períodos, sem prejuízo do estabelecido na lei geral do
trabalho sobre caducidade e cessação de contratos de trabalho a
termo certo. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 26 382/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor Eugénio Afonso Correia, professor associado — pelo
período de 7 a 16 de Dezembro de 2000.

Ao Prof. Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático — pelos períodos de 19 a 20 de Dezembro de 2000 e de
4 a 6 de Janeiro de 2001.

Ao Prof. Doutor Peter Beier Gothen, professor auxiliar — pelos perío-
dos de 2 a 6 e de 20 a 25 de Janeiro de 2001.

11 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 26 383/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 4 a 6 de Dezembro de
2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 26 384/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2000:

De 23 de Novembro de 2000:

Doutora Maria Luísa de Vargas Bulcão Melo Barreiros, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro nos
períodos compreendidos entre 20 e 22 de Novembro e 30 de Novem-
bro e 2 de Dezembro de 2000.

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 7 e 28 de Novembro de 2000.

Doutor Rui Fernando Roque Martins, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 23 e 28 de Novembro de 2000.

Licenciada Catarina Maria Gomes Duarte da Silva, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, nos períodos compreendidos entre 17 e 18
e 24 e 25 de Novembro de 2000.

De 29 de Novembro de 2000:

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período compreendido entre 23 e 27 de
Novembro de 2000.

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 16 e 24 de Dezembro de 2000.

De 7 de Dezembro de 2000:

Doutora Ana Paula Paiva Barata de Almeida Batalha, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 1 e 3 de Dezembro de 2000.

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 8 e 11 de Dezembro de 2000.

Doutora Ana Maria Macara de Oliveira, professora associada — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 1 e 3 de Dezembro de 2000.

Doutor Daniel Tércio Guimarães, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 1 e 3 de Dezembro de 2000.

Doutor Luís Miguel Xarez Rodrigues, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 1 e 3 de Dezembro de 2000.

Licenciada Ana Cristina Guerreiro Espadinha, assistente estagiá-
ria — concedida equiparação a bolseiro no País no dia 30 de Novem-
bro de 2000.

7 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 26 385/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 5 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutor Marcos Teixeira de Abreu Soares Onofre — autorizado o con-
trato administrativo de provimento por um quinquénio, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do qua-
dro desta Faculdade, com efeitos a partir de 5 de Dezembro de
2000, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 26 386/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 24 de Maio de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Maria Filomena Gregório Ferreira, técnica superior principal do qua-
dro deste Instituto — nomeada definitivamente assessora da área
de relações públicas do mesmo quadro, com efeitos a partir de
24 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 26 387/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 13 de Novembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Carla Susana Cardoso Campos, contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções inerentes à categoria
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profissional de técnico superior de 2.a classe, área financeira — ces-
sou funções por mútuo acordo, com efeitos a partir de 1 de Dezem-
bro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 26 388/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 6 de Dezembro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Pedro Miguel Brito Pereira Louro, contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções inerentes à categoria
profissional de auxiliar administrativo — solicitou a rescisão do con-
trato, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 26 389/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri das provas de doutoramento na
área científica de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológicas — Geo-
logia, requeridas pelo licenciado em Engenharia Geológica Luís
Manuel Oliveira Sousa:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Lope Callejo Escudero, professor titular da Facultad
de Geologia da Universidad de Oviedo.

Doutor Luís Miguel Suárez del Río, professor titular da
Facultad de Geologia da Universidad de Oviedo.

Doutor Carlos Augusto Coelho Pires, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Luís Almeida Saraiva, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Helena Cristina Brites Martins, professora auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Manuel Farinha Ramos, investigador auxiliar
do Instituto Geológico e Mineiro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 26 390/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri das provas de doutoramento na
área científica de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológicas — Geo-
logia, requeridas pelo licenciado em Engenharia Geológica Fernando
António Leal Pacheco:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Cornelius H. Van der Weijden, professor catedrático
da Universidade de Utrecht, Holanda.

Doutor Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Luís António Aires de Barros, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor João José Lopo Mendonça, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria do Rosário Pereira Barbeiro Gonçalves, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 26 391/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes pro-
fessores para fazerem parte do júri das provas de doutoramento na
área científica de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológicas — Geo-
logia, requeridas pelo licenciado em Geologia Carlos Jorge Madeira
Coke:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Alberto Marcos Vallaure, professor titular da Facul-
tad de Geologia da Universidad de Oviedo.

Doutor António Augusto Ramos Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Augusto Coelho Pires, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor António Vilela de Matos, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Eurico Pereira, investigador principal com agrega-
ção do Instituto Geológico e Mineiro.

Doutor Rui Manuel Sores Dias, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 26 392/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE, de acordo com o estipulado nos n.os 8.o e 10.o
do despacho n.o 8501/99, estabelece-se o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE, em Lisboa,
e no ISPU — Instituto Poltécnico Universitário, em Maputo, o curso
de mestrado em Gestão de Empresas no âmbito do convénio de coo-
peração celebrado para o efeito, conforme previsto no despacho
n.o 16 362/99 (2.a série), publicado no Diário da República, de 23 de
Agosto de 1999.

2 — O número mínimo de inscrições no curso é de 20 e o máximo
de 30.

3 — O funcionamento deste mestrado obedece ao seguinte calen-
dário:

a) Prazo de candidatura — até 27 de Dezembro;
b) Prazo de inscrição — de 2 a 5 de Janeiro;
c) Início das actividades lectivas — 8 de Janeiro de 2001;
d) Fim das actividades lectivas — 27 de Outubro de 2001;
e) Prazo para entrega da dissertação — 31 de Outubro de 2002.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 18 164/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 12 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, ao abrigo das competências que lhe estão
conferidas pelos artigos 9.o e 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação no Diário da República, concurso de provimento para
o cargo de secretário da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico da Guarda, lugar equiparado, para todos os
efeitos legais, ao de director de serviços, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 129/97, de 24 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do referido cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.
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4 — Conteúdo funcional — ao secretário estão atribuídas as funções
previstas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24
de Maio, assim como as constantes do artigo 20.o dos Estatutos da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homologados por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 1996, competindo-lhe nomeadamente:

a) Coadjuvar o director e subdirector em matéria de ordem pre-
dominantemente administrativa ou financeira;

b) Coordenar as actividades dos serviços administrativos e supe-
rintender o seu funcionamento;

c) Secretariar as reuniões dos órgãos de gestão da Escola, pres-
tando-lhes o devido apoio técnico, assegurando o seu expe-
diente e elaborando as actas das respectivas reuniões;

d) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo director e preparar a informação dos que tenham de
ser submetidos a instâncias superiores;

e) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o director da Escola;

f) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na secretaria, apresentando à assinatura do director os docu-
mentos que dela careçam;

g) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
h) Subscrever os diplomas de curso;
i) Assegurar a arrumação e conservação do arquivo da Escola.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente ao índice da respectiva categoria, referenciado na escala
salarial constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda, na Guarda.

7 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos gerais constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Condições preferenciais:

Licenciatura em Direito;
Experiência em funções no âmbito do ensino superior.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta das
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda soli-
citando a admissão ao concurso, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para o Instituto Politécnico
da Guarda, Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50,
6300-559 Guarda.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

g) Categoria que detém no serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — A falta da declaração referida na alínea f) determina a exclu-
são do concurso.

9.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato
da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem, nomeadamente, a formação académica, a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, juntando fotocópias dos respectivos
certificados.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão

afixadas no Instituto Politécnico da Guarda e na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão.

13 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Dezembro de 2000 (acta n.o 603/2000) pela Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Diri-
gentes, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do
Instituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. António José Amarelo Fernandes, administrador dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da
Guarda.

Dr. Carlos Francisco de Sousa Carvalheira, secretário do
governador civil da Guarda.

Vogais suplentes:

Dr. António Martins de Andrade, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Castelo Branco.

Dr. Carlos Alberto Melo Gonçalves, director dos Serviços
Académicos da Universidade da Beira Interior.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 18 165/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
na carreira de impressor de artes gráficas. — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 28 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para o provimento de um lugar da categoria de
operário da carreira de impressor de artes gráficas, em regime de
contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 518/99,
de 10 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de
Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Local de trabalho — na Guarda.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao impressor

de artes gráficas (carreira de pessoal operário altamente qualificado)
o desempenho de funções de natureza executiva, de carácter manual
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ou mecânico, enquadradas em instruções gerais bem definidas, com
certo grau de complexidade, exigindo formação na área específica
de artes gráficas.

6 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, e legis-
lação complementar, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerçam
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano;

b) Possuir a escolaridade obrigatória;
c) Possuir formação adequada ao conteúdo funcional do lugar

a prover ou experiência profissional devidamente comprovada
de pelo menos três anos na área em que é aberto este
concurso.

8 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são: uma prova
de conhecimentos específicos, com carácter eliminatório, e entrevista
profissional de selecção.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos específicos foi apro-
vado por despacho conjunto de 23 de Novembro de 2000 do direc-
tor-geral da Administração Pública e do presidente do Instituto Poli-
técnico da Guarda, no uso de competências subdelegadas, e consta
de uma prova prática que inclui:

Montagem de trabalhos a várias cores;
Gravação em chapa;
Impressão em offset a várias cores;
Utilização de guilhotina, de máquina de agrafar, vincar e picotar;
Utilização de duplicador digital.

8.2 — A data e o local da prestação da prova serão indicados nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

9.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=2PCE+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Forma e prazo das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, podendo ser entregue na Secção de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1, para a Avenida de Dr. Francisco Sá Carneiro,
50, 6300-559 Guarda.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificados das habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-

goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a sua natureza e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, especificando as funções exercidas.

10.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase, desde que o requerente declare no requerimento, sob com-
promisso, de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um deles.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas junto à Secção de Pessoal deste Instituto e publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
funcionários do IPG:

Presidente — Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Hélder Luís Rebelo Sequeira, assessor, que substituirá o
presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

António José Martins Afonso, técnico de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Emília Alves de Almeida Costa, chefe de secção.
Carlos Reinas Caldeira, técnico profissional especialista

principal.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Rectificação n.o 3111/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro
de 2000, a p. 19 439, o aviso n.o 16 880/2000 (2.a série), relativo ao
contrato administrativo de provimento da técnica profissional espe-
cialista principal, rectifica-se que onde se lê «Maria Adélia da Costa
Pina Gonçalves» deve ler-se «Maria Adélia Teixeira da Costa Pina
Gonçalves».

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 26 393/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Novembro de 2000,
foi autorizada a celebração do contrato a termo certo com Mário
de Almeida da Silva, nos termos do n.o 2, alínea a), do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções
correspondentes às de auxiliar administrativo para o Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de seis meses, com início em 4
de Dezembro de 2000, sendo-lhe atribuída a remuneração mensal
ilíquida de 68 900$. (Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Dezembro de 2000. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 26 394/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Susana de Campos Brito Galvão, equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e com dedicação exclusiva, da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por um período de dois
anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 26 395/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Fernando Rogério Arnedo Casaca, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico,
em regime de tempo parcial (50 %) — autorizada a renovação do
contrato por um período de dois anos, para a mesma categoria
e Escola, com efeitos a partir de 27 de Setembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 396/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Micaela de Jesus Bragadeste Lopes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente de 1.o triénio,
em regime de tempo parcial a 50 %, por um período de seis meses,
para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000,
por urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal
de 92 800$.

Sandra Maria Simões de Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente de 1.o triénio,
em regime de tempo integral com dedicação exclusiva, por um
período de seis meses, para exercer funções na Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 278 400$.

Miguel Mesquita de Oliveira Peixoto — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente de 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
integral, para exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 185 600$.

Nuno Miguel Delicado Teixeira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente de 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
integral, para exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 185 600$.

Sandra Inês da Cunha Monteiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente de 1.o triénio,
por seis meses, em regime de tempo integral com dedicação exclu-
siva, para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 278 400$.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 397/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Pedro Fernandes da Anunciação, vice-presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politéc-
nico de Setúbal — autorizada a equiparação a bolseiro, no estran-
geiro, no período de 28 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

José Poças Rascão, equiparado a professor-adjunto da Escola Superior
de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setú-
bal — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no
período de 28 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

Fernando Coelho Silva, equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Ciências Empresariais do Instituto Politécnico de Setú-
bal — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no
período de 28 de Novembro a 1 de Dezembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 398/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Mariana Rosa Agostinho Correia, técnica superior de 1.a classe do
quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação — autorizada a nomea-
ção, em comissão de serviço, precedendo concurso, por um período
de três anos, como secretária na Escola Superior de Educação deste

Instituto, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
de 508 100$, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 399/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sofia Gago da Silva Corrêa Figueira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
integral, com dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola
Superior de Educação deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, com
a remuneração mensal de 278 400$.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 400/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rui Manuel Nunes Cruz, equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Ciências Empresariais — autorizada a alteração
ao contrato em regime de tempo integral a 100 % para o regime
de tempo parcial a 60 % para a mesma Escola, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 401/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Mário Alexandre Freitas Simões, requisitado, equiparado a assistente
do 1.o triénio, da Escola Superior de Educação deste Instituto —
autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período
de 30 de Novembro a 3 de Dezembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 402/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Maria do Céu de Oliveira Neto Carvalho Mendonça, requisitada, equi-
parada a professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseira, no estrangeiro, no
período de 24 a 27 de Novembro de 2000.

Ana Bela da Silva Coelho Flor Baptista da Silva, requisitada, equi-
parada a professora-adjunta da Escola Superior de Educação deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseira, no estrangeiro, no
período de 24 a 27 de Novembro de 2000.

Maria Manuela Rodrigues da Fonseca Alpalhão Costa, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseira, no estrangeiro, no período de 6
a 11 de Dezembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 403/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Maria Filomena Carapeto Fialho, equiparada a assistente do 1.o trénio,
em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato
por um período de dois anos, para a mesma categoria e Escola,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 404/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Ana Maria Dias Roque de Lemos Boavida — autorizada a nomeação
provisória, por três anos, precedendo concurso, como professora-
-adjunta do quadro do pessoal docente da Escola Superior de Edu-
cação, em regime de tempo integral com dedicação exclusiva, com
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a remuneração mensal de 515 100$, correspondente ao escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir da data da posse do lugar.

4 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 26 405/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Julieta Batista de Carvalho Sampaio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de
tempo integral com dedicação exclusiva, para exercer funções na
Escola Superior de Saúde deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000 com
a remuneração mensal de 515 100$.

7 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 3112/2000. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2000,
a p. n.o 18 037, o despacho (extracto) n.o 22 423/2000, no que se refere
às categorias das docentes Ana Cristina Crespo Pires Sequeira, Maria
Isabel Borges Lemos Vieira e Maria Manuela Nóbrega Fernandes,
rectifica-se que onde se lê «equiparadas a professora-adjunta» deve
ler-se «equiparadas a assistente de 2.o triénio».

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 26 406/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Carla Margarida Coelho Gaspar — contrato administrativo de pro-
vimento como técnico profissional de secretariado de 2.a classe
para os serviços centrais do Instituto Politécnico de Tomar, pre-
cedendo concurso, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 191, do estatuto remuneratório do pessoal da
Administração Pública.

Maria Noémia dos Santos Ferreira Simões — contrato administrativo
de provimento como técnico profissional de secretariado de
2.a classe da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico
de Tomar, precedendo concurso, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 191, do estatuto remuneratório
do pessoal da Administração Pública.

Sónia Margarida Coelho Gaspar — contrato administrativo de pro-
vimento como técnico profissional de secretariado de 2.a classe
para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Poli-
técnico de Tomar, precedendo concurso, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 191, do estatuto remuneratório
do pessoal da Administração Pública.

Cristina Maria Ferreira — contrato administrativo de provimento
como técnico profissional de secretariado de 2.a classe para os ser-
viços centrais do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo con-
curso, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 191, do estatuto remuneratório do pessoal da Administração
Pública.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia.

Despacho (extracto) n.o 26 407/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Carlos Miguel Emiliano Fonseca — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Dezembro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Por despacho de 29 de Novembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria Angelina Garcias Mangorrinha — contrato administrativo de
provimento como equiparada a professora-adjunta em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Dezembro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89
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